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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 27 de setembro de 2023, procedeu-se a Abertura do Processo

Administrativo n° 2023.09.27.0043, tendo como objetivo a

Contratação de empresa especíaiizada para o licenciamento de

softwares para gestão pública, compreendidos em sistema

integrado de Contabiiidade Púbiíca, Portai da Transparência e

Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor,

customização do banco de dados e manutenção, para atender as

necessidades das Secretarias do Município de São Mateus do

Maranhão/MA. Com este fim e para constar, eu, Rossianne de Paula

de Sousa Veras lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

São Mateus do Maranhão/MA, 27 de setembro de 2023.

Rossianne de Paula Sousa Veras

Portaria n° 048/2021-GP

Setor de Protocolo
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Memorando n*" 042/2023

São Mateus do Maranhão, 15 de setembro de 2023.

A Sua Excelência o Senhor

Thiago Rezende Aragão

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de São Mateus do Maranhão
NESTA

Assunto: Contratação de empresa especializada para o licenciamento de softwares
para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública,

Portai da Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor,

customização do banco de dados e manutenção, para atender as necessidades das
Secretarias do Município de São Mateus do Maranhão/MA.

Senhor Secretário,

Soiícitamos a Contratação de empresa especializada para o licenciamento
de softwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de
Contabilidade Pública, Portai da Transparência e Patrimônio, incluindo migração,

treinamento de servidor, customização do banco de dados e manutenção, para atender
as necessidades das Secretarias do Município de São Mateus do Maranhão/MA.

'A contratação do serviço de sistema informatizado se Justifica em face da
administração municipal não dispor deste recurso tecnológico para atender as diversas
necessidades das secretarias municipais. Considerando ainda a necessidade de
cumprimento da legislação vigente e das metas estabelecidas, fato que tem exigido
cada vez mais, deste município, controle da arrecadação, dos gastos públicos e
transparência da gestão

A eficiência, um dos princípios basilares da gestão pública, certamente se
ampara na utilização de ferramentas tecnológicas adequadas, que reproduzem mais
precisamente a rotina administrativa através da correta implantação e utilização de
Sistemas de Gestão.

Diante do exposto, afirmamos que a referente contratação visa suprir a
necessidade da Secretarias Municipal de Administração e Planejamento, com vista a
garantir o regular desempenho das atividades desenvolvidas por esta secretaria no
âmbito da Administração Pública, indispensável se faz a contratação do objeto.

Considerando assim a extrema necessidade da contratação do Sistema de

Gestão de Contratações Públicas, de acordo com os requisitos especificados no
presente Termo de Referência e anexos.

HEIRO SOUSA

Respeltosamente,//^^^4^^
LEDA LICIA PI

Chefe do Setor de Compras
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'TERMODEREFERÊNCIA :

1. DO OBJETO:

1.1 O presente Termo de Referência visa a Contratação de empresa especializada para o
licenciamento de softwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de
Contabilidade Pública, Portal da Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de
servidor, customização do banco de dados e manutenção, para atender as necessidades das

Secretarias do Município de São Mateus do Maranhão/MA.

2. JUSTIRCATIVA: V' "

2.1 'A contratação do serviço de sistema informatizado se justifica em face da administração
municipal não dispor deste recurso tecnológico para atender as diversas necessidades das
secretarias municipais. Considerando ainda a necessidade de cumprimento da legislação vigente
e das metas estabelecidas, fato que tem exigido cada vez mais. deste município, controle da
arrecadação, dos gastos públicos e transparência da gestão;

2.2 O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer condições para avançar
na melhoria do desempenho da Gestão Governamental no Município, para adequação da
Administração Municipal ás atuais exigências impostas, especialmente quanto ao planejamento,
à transparência, que responda com rapidez aos novos requisitos de uma gestão voltada para
resultados;

2.3 Ademais, é necessário mencionar que os serviços acessórios e complementares ora
pleiteados são indispensáveis à Prefeitura Municipal em face da inexistência, no quadro de
pessoal, de cargo efetivo que possa se dedicar, sem prejudicar o desempenho de ações
finalísticas, ao exercício das atividades meio descritas neste Termo de Referência. As atribuições
previstas para esses postos de trabalho também não encontram previsão no conjunto de cargos
Integrantes do piano de cargos da Prefeitura Municipal, otimizando o desempenho funcional e o
melhor direcionamento do quadro efetivo para o desempenho da área fim;

2.4 Decorre da necessidade de dotar a máquina pública, através da atuação de terceiros, de
um pool de prestação de serviços fora de sua área de atuação, mas que garantam que as ações
públicas apresentem resultados mais concretos para a sociedade Sãomateuense, permitindo que
a Prefeitura Municipal detenha maior capacidade de movimentação e funcionamento, coibindo e
evitando desvios de função dos servidores públicos;

2.5 Quanto ao mérito administrativo que justifica e motiva este procedimento, salientamos que
o licenciamento dos softwares necessários para o agenciamento público, são de suma
necessidade para este Município, a fim de que prováveis erros durante as sessões, sejam evitados
visando melhorar o andamento das atividades desta Prefeitura;

2.6 Logo, a política de gestão municipal deve ir ao encontro da modernização e melhoramento
dos seus processos o que no mundo atual exigem a completa informatização dos métodos de
trabalho. Assim, a implantação de sistemas informatizados de gestão pública no município de São
Mateus do Maranhão tem como objetivo a modernização e o fortalecimento institucional nas áreas
administrativa, fiscal e financeira.

3. DO VALOR ESTIMADO;

3.1 O valor total estimado orçado para o atendimento das despesas estará disponível após
pesquisa de preço que será realizada pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de São
Mateus do Maranhão/MA, em conformidade com a legislação pertinente.
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3.2 Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todas as desp
relativas à futura contratação, tais como; tributos e quaisquer despesas acessórias e/ou
necessárias ao cumprimento do objeto, saivo disposição legal em contrário.
4. DOS QUANirrATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
4.1 Os produtos deverão atender as especificações, quantidades e unidades constantes no
Anexo I - Planilha de Especificações e Quantitativos,

4.2 As quantidades apresentadas constituem uma estimativa, em função de eventuais
demandas das unidades e dos usuários.

5. DO ENQUADRAMENTO LEGAL: ■ •'

5.1 O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é definido mediante
especificações usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofertado somente,
cabendo á adoção da modalidade PREGÃO, nos termos do parágrafo único, do art. r, da Lei
10.520/2002.

5.2 A modalidade de licitação ora escolhida confere maior celeridade ao processo, como
também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse
público será mais satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade.

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
6.1 Para o custeio das despesas objeto da contratação pretendida, indica-se como Fonte de
Recursos, ou àqueles previstos na Lei Orçamentária Anual - LOA, na dotação específica para dos
órgãos que vierem a celebrar os contratos, e no caso da soiicitante é a Secretaria Municipal de
Finanças e Desenvolvimento Econômico.
7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: f ̂ ^ :
7.1 Para julgamento e ciassifícação das propostas deverá ser adotado o critério do menor valor
global, observadas as especificações definidas neste Termo de Referência.

8. DA DpCUMENTAÇÃO DE QUALIFICADO TÉCNICA::

8.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
iicitante forneceu ou fornece o equipamento compatíveis com o objeto deste Pregão, O atestado
deverá ser impresso em papei timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo,
devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou
servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função,

8.2. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis,
ficando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido o produto
contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador
da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa para a
execução do objeto de maneira satisfatória.

8.3. Caso a empresa Prestadora dos Serviços consagre-se vencedora do referido certame,
deverá no ato da contratação, comprovar que possui estabelecimento no Município tomador dos
sen/iços, com inscrição municipal, alvará de funcionamento e credenciamento no sistema tributário
Municipal.

1^, DAS ÈSPECIFICADES E DETALHAMENTO DO OBJETO:
9.1. Os Programas informatizados para Gestão Pública devem atender as seguintes áreas da
gestão:

ITEM DISCRIMINAÇÃO
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Licenciamento de Uso (Locação) de Software - Contabilidade Pública.

Licenciamento de Uso (Locação) de Software - Publicação / Hospedagem de dados
para atender às Leis 12.527/2011 e LC 131/2009. (Portal da Transparência)

Licenciamento de Uso (Locação) de Software - Integrado de Patrimônio

9.2. SOFTWARE PARA CONTABILIDADE PÚBLICA

9.2.1. O software de sistema integrado de contabilidade deve;

9.2.2. Auxiliar nos lançamentos e registros da execução, peimitindo controle seguro de todos os
compromissos, sem deixar de atender todas as exigências legais;

9.2.3. Permitir e auxiliar a elaboração e controle do orçamento, da execução contábil e as
demonstrações contábeis, em estrita obediência às exigências da Lei n° 4.320, de 17/03/64, e
suas alterações posteriores, e da Lei Complementar n" 101, de 04/05/00;

9.2.4. Produzir demonstrativos tanto no modelo do Tribunal de Contas do Estado, como nos
modelos da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda;

9.2.5. Executar o processo completo de despesa, (Empenho, Liquidação, Pagamento e emissão
dos mesmos);

9.2.6. Atender às disposições da Lei Complementar n" 131 e suas alterações (portai de
transparência) auxiliando na criação de relatórios para o cumprimento da mesma;

9.2.7. Permitir que os balanços da 4.320/64 sejam extraídos automaticamente do piano de
Contas, em conformidade com a legislação atuai;

9.2.8. Registrar o fluxo de lançamento em seis sistemas (ativo, passivo, despesas, receitas,
resultado aumentativo e resultado diminutivo);

9.2.9. Processar automaticamente o encerramento de contas do exercício;

9.2.10. Processar automaticamente a abertura do exercício com os saldos do exercício anterior;

9.2.11. Processar e imprimir todos os demonstrativos e anexos do balanço anual previsto na Lei
n® 4.320/64, na Lei Complementar n® 101/00 e pelo TCE;

9.2.12. Produzir, sem interferência do usuário, todos os demonstrativos do balanço anual, tanto
consolidados, não consolidados, de fundos, autarquias ou de um simples vinculo à fonte de
recurso;

9.2.13. Analisar, imprimir e apontar eventuais divergências nos anexos dos balanços;

9.2.14. Processar todos os demonstrativos para atendimento dos dispositivos e normas legais
referentes ao ensino;

9.2.15. Processar análises e demonstrativos para acompanhamento diário, decendiai, mensal e
trimestral, norteando a correta aplicação dos recursos vinculados ao ensino;

9.2.16. Processar e produzir, além dos demonstrativos oficiais de aplicação, demonstrativos
gerenciais que facilitem o controle da aplicação;

9.2.17. Processar todos os demonstrativos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos moldes das
Portarias do MF/STN e do Tribunal de Contas estadual, com periodicidade pré-estipulada pelo
usuário, para adoção de medidas e cumprimento das exigências legais;

9.2.18. Permitir a elaboração e controle do orçamento ao balanço do município, obedecendo a
todas as exigências da Lei n® 4.320, de 17/03/64, e suas alterações posteriores;

9.2.19. Ser integrado ao PPAe à LDO, o orçamento deverá ser programado para processar todos
os demonstrativos exigidos pelas normas legais;

4)
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9.2.20. Atualizar, automaticamente, no sistema, todos os anos, todas as tabelas de classificações
orçamentárias, de acordo com as Portarias MF/STN;

9.2.21. Fazer análises de aplicações vinculadas e produzir demonstrativos individualizados por
fundos especiais e entidades da administração indireta;

9.2.22. Permitir a execução de levantamento de dados e estudos para a elaboração do PPA e da
LDO;

9.2.23. Permitir um nível elevado de detalhamento dos programas de governo, aplicando níveis de
prioridade e auxiliar na equalízação do equilíbrio entre receitas e despesas, ano a ano;

9.2.24. Auxiliar a projeção de receitas e despesas no período do PPA, com base no período
anterior;

9.2.25. Permitir a elaboração da LDO em estrita observância das previsões do PPA, permitindo
alterações, inclusões e exclusões de programas;

9.2.26. Elaborar automaticamente o Diário e o Razão;

9.2.27. Consolidar; fazer a incorporação ou consolidação mensal automática da execução contábil;

9.2.28. Permitir entre as unidades orçamentárias executoras o funcionamento integrado e
consolidado em uma única base de dados e servidor.

9.3. SOFTWARE PARA TRANSPARÊNCIA E INFORMAÇÃO

9.3.1. O software de sistema integrado de transparência e informação deve:

9.3.2. Permitir a importação dos dados da contabilidade diretamente para site da Prefeitura
Municipal de São Mateus do Maranhão para atender às disposições da Lei Complementar 131 e
suas alterações (portal de transparência).

9.3.3. Permitir a inserção de arquivos, dados e outros que possam ficar disponíveis em ambiente
web na página da prefeitura para consulta, em atendimento a Lei 12.527/2011.

9.3.4. Permitir o acesso ás informações sobre os valores arrecadados por uma entidade contábil
(receitas) e sobre os gastos públicos em que foram utilizados esses recursos (despesas) durante
determinado exercício.

9.3.5. Possibilitar a consulta e o acompanhamento de outros dados relativos ás operações
contábeis realizadas por uma Entidade durante certo exercício, como forma de garantir a
transparência das contas públicas municipais.

9.3.6. Permitir solicitação em ambiente web de consultas de documentos para administração
pública, em conformidade com a Lei 12.527/2011.

9.3.7. Possibilidade de gerar o documento ou armazenar em PDF

9.4. SOFTWARE INTEGRADO DE PATRIMÔNIO

9.4.1. Relações de Localizações, Classificações, Fomecedores, Itens, Itens Incluídos, Itens e
Baixados,

9.4.2. Itens Transferidos, Itens Reavaliados, Histórico dos Itens, Tombamento;

9.4.3. Controlar entradas, saídas e movimentação dos bens;

9.4.4. Cadastro de bens móveis e imóveis atualizado;

9.4.5. Permitir reavaliação, transferência e baixa de itens; incorporação e desincorporado do bem;

9.4.6. Manter cadastros de itens, classificações, fomecedores, localizações;

9.4.7. Permitir consultas de localizações, classificações, fornecedores, itens por Código,

<r
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9.4.8. Nome, Localização, Classificação e Movimentações

9.4.9. Permitir a geração dos seguintes relatórios:

9.4.10. Emitir Termos de Responsabilidade;

9.4.11. Emitir Inventário e Resumo Global.

9.4.12. Emitir relatório de bens por contas, geral e resumido, por períodos.

10. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZOS E CRITÉRIOS DE
ACEITABILIDADE DO OBJETO:

10.1. O licenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do
Contrato, a Prefeitura Municipal emitirá uma Ordem de Serviço indicando o quantitativo de licenças
de Usuários;

10.2. Eventuais reuniões serão realizadas no endereço acima informado. Caso seja acordado
previamente entre as partes, as reuniões poderão ser realizadas virtualmente.

10.3. Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, em horário comercial pelo período de
validade da licença

10.4. Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular
funcionamento do "software" com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido.

10.5. O prazo de entrega é de até 15 (quinze) dias corridos contados do recebimento da nota de
empenho pela CONTRATADA;

10.6. O prazo de execução dos sen/iços de implantação, descritos neste Termo de Referência
deverão ser executados no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

10.7. Para os serviços de Treinamento de Multiplicadores serão solicitados sob demanda,
mediante Ordem de Serviço autorizando a instalação e configuração do servidor educacional
central.

10.8. A prestação dos sen/iços será feita nos termos dos arts. 73 a 76 da Lei n" 8.666/93:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
CONTRATADO;

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação,

ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no

art. 69 desta Lei;

c) A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
serviços, nos termos abaixo.

10.9. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

10.10. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:

10.10.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
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adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessários;

10.10.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

10.11. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços,

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

10.11.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as

respectivas correções;

10.11.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

10.11.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização, com base no resultado do termo circunstanciado;

10.11.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época,
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor;

10.11.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, ás custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

10.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subsíituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custa da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

11. DO GERENCIAMENTO È FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 'Lá.

11.1. O gerenciamento da execução do futuro contrato ficará a cargo de servidor designado
formalmente pela Prefeitura Municipal de São Mateus, o qual cuidará de incidentes relativos a
pagamentos, à documentação, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogações,
reequiííbrio econòmico-financeiro, etc., nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93.

11.2. 0{s) servidor (es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do futuro contrato, sendo-lhe(s) assegurada á prerrogativa de:

a) Fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas
integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no editai e seus anexos e
na proposta vencedora;

b) Comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
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c) Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou f
relevantes relacionados com o fornecimento dos produtos.

d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos a execução do contrato, em
especial aplicações de sanções e alterações do mesmo.

11.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato
deverão ser comunicadas e/ou solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção

das medidas convenientes.

11.4. A fiscalização exercida pela Prefeitura Municipal de São Mateus não excluirá ou reduzirá

a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual

IfJPOPRÀ^E VIGÊNCIA pO CONTRWOr

12.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato para prestação de serviços será de 12
(meses) contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado desde que haja autorização
formal da autoridade competente e que esteja enquadrado em uma das hipóteses previstas no

artigo 57, II da Lei n." 8.666/93.

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
13.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento, conferência e aceite definitivo do produto entregue, mediante a
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato e de acordo
com as demais exigências administrativas em vigor, acompanhada da respectiva Ordem de
Fornecimento e certidões de regularidade.

13.2. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada na sede da Prefeitura, até o S** (quinto) dia útil
subsequente ao mês da entrega e aceite definitivo, através de ofício, encaminhado à Secretaria
Municipal de Administração e Planejamento, devendo ainda conter todas as informações
necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas fiscais vigentes.

13.3. O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na
sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria
Requisitante.

13.4. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, no
prazo previsto nesta cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

13.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos á Contratada enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual,
inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.

13.6. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão poderá deduzir do montante a pagar
os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada.

13.7. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais
pertinentes, conforme art. 40, § 3®, Lei n® 8.666/93.

13.8. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais n
documentações necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções ou ausências
de documentos, ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que
corresponder os atrasos e/ou as incorreções verificadas, não cabendo à CONTRATADA, qualquer
acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total responsabilidade.
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13.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
Financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula;

EM = IX N X VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para

o pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga = índice de compensação
financeira = 0,00016438, assim apurado:

l=TX 1 = (6/100) 1 = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

p.^jjÃrOBRlGAÇÔES DÀ CQFITRÀTANTE; " ;
14.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido
na legislação em vigore no instrumento contratual o seguinte:

a) Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta
e no contrato, através do servidor designado pela Secretaria Municipal de Administração;

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e no
contrato, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

d) Comunicar/notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, conforme
condições estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta e no contrato;

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;

g) Efetuar os pagamentos nos valores correspondentes ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos neste Termo de Referência;

h) Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência, bem como, a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos.

i) Não permitir que "outrem" cumpra as obrigações a que se sujeitou a CONTRATADA;

j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para o
recebimento ou substituição do produto (s) ou peça (s);

k) Rejeitar, no todo ou em parte, o (s) produto (s) em desacordo com as exigências deste O
Termo de Referência.

14.2. Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou prepostoda CONTRATADA, que
prejudique, de qualquer forma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ^
ou incompatível com o exercício das suas funções que lhe foram atribuídas. / N.
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14.3. A secretaria solicitante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da mesma, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

14.4. Caberá ao órgão contratante a retenção e recolhimento dos valores de ISS, IR e demais
tributos de sua competência, em obediência a Lei Complementar Federal n° 116 de 31 de julho de
2003 e Art. 158 da Constituição Federal.

15; OBRIGAÇÕES DA CONTRATADAí S f : <

15.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na
legislação em vigor e no instrumento contratual o seguinte;

a) Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, na proposta e no
contrato:

b) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local Indicado neste Termo de Referência, na proposta e no contrato, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, tipo, procedência e
prazo de validade;

c) Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes do fornecimento objeto, de acordo com
os artigos 12, 13,14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

d) Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores pelos vícios de qualidade e/ou
quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam;

e) Responsabilizar-se por danos causados diretamente á Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acidentes que venham a
serem vítimas seus empregados, quando do transporte e da entrega do objeto.

f) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o produto com avarias ou defeitos, sem prejuízo da incidência das sanções previstas
no instrumento contratual;

g) Informar, por escrito, até a data da assinatura do contrato, o nome do Banco, Agência e o
número da conta bancária para efeito de adimplemento das obrigações, bem como o nome e
contato do preposto designado a representar a empresa, e, os meios adequados de comunicação
(telefone fixo, celular e e-mail);

h) Comunicar ao Gestor/Fiscal da Prefeitura, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas
que antecedem à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação:

í) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus a SEAP;

j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no instrumento contratual;

k) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referèní^
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Rubrca

16.1. A licítante vencedora será convocada para assinar o contrato, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste
Termo de Referência e seus Anexos;

16.2. A convocação da vencedora, assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito
do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por
escrito mediante protocolo, e-mall eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas
comunicações verbais;

16.3. O prazo de convocação poderá ser pron-ogado, uma vez, por Igual período, quando
solicitado pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo Justificado e aceito pela
Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA;

16.4. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua
convocação para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito á contratação;

16.5. A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização da
contratação junto à administração pública será caracterizada como inadimplemento total das
obrigações assumidas, por conseguinte, passível de abertura de processo administrativo punitivo
e aplicação de penalidades legalmente estabelecidas pelas legislações vigentes.

17. DO REAJUSTE:

17.1. Os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser reajustáveis, desde que seja
observado interregno mínimo de 12 (doze) meses.

17.2. Para o reajustamento dos preços unitários contratados, deverá ser observada a legislação
vigente, sendo utilizada a seguinte fórmula;
R=(l-!0).P
10

Onde:

Para o primeiro reajuste:
R= reajuste procurado;
1= índice relativo ao mês do reajuste;
0= índice relativo ao mês do novo reajuste da data limite para apresentação da proposta;
P= preço atual dos serviços.

Para reajustes subsequentes;
R= reajuste procurado;
1= índice relativo ao mês do novo reajuste;
10= índice relativo ao mês do Início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;
P= preço atuai dos serviços/produtos até último reajuste efetuado.

17.3. Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será aplicado o índice Nacional
de Preços ao Consumidor - IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo por força de
determinação legal

17.4. O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do IPCA dos últimos 12
meses, tendo como marco iniciai a data limite para apresentação da proposta.

17.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada da data do último
reajuste.

17.6. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme art. 65, II, da Lei n® 8.666/93^
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18. DÂ SUBCONTRATAÇÃO:'

18.1. Fica vedada a subconíratação,

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL:

19.1. Não será exigida garantia de execução contratual.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: „

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 10"520/2002 e da Lei n® 8.666/1993
a empresa que;

a) Convocada, não assinar o contrato (quando for solicitada a aquisição);
b) Apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida no ato da
assinatura da ARP ou do Contrato

c) Não mantiver a proposta;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito;
g) Fizer declaração falsa;
h) Cometer fraude fiscal;
1) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação:

20.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções;
a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho,
no caso de recusa injustificada em assinar a ata de registro de preços, o contrato e/ou receber e
nota de empenho no prazo previsto;

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na
entrega, calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o
qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença;

c) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega,
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "b",
limitado a 05 (cinco) dias subsequentes, após o qual. a critério da Administração, poderá ocorrer
a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não
cumprida, nas hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da
obrigação assumida.

e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de
inexecução total do objeto, em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa
compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida;

f) Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
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g) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de São Mateus do Maranhão com o
conseqüente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município peio prazo de até
cinco anos.

20.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas na letra "g" do
subitem 18.2

20.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993 e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999 e na
Lei Estadual n® 8.959/2009.

20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

20.6. Atrasos cuja justificativa sejam aceitas pela SEFEDE e comunicadas antes dos prazos de
entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta, ser isentas
total ou parcialmente da multa.

Elaboração/Técnico Responsável:

Lêda Licia Pinheiro Sousa
Portaria n° 026/2021

Chefe do Setor de Compras

Aprovação/Autoridade Superior:

APROVO os elementos constantes do presente TERMO DE REFERÊNCIA, e, autorizo
a imediata abertura do processo administrativo na forma regulamentar.

Thiago Rezende Aragão
Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Portaria n° 008/2021GP
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ANEXO

PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QTD

1
Licenciamento de Uso (Locação) de
Software - Contabilidade Pública.

MÊS 12

2

Licenciamento de Uso (Locação) de
Software - Publicação / Hospedagem de
dados para atender às Leis 12.527/2011 e
LC 131/2009. (Portal da Transparência)

MÊS 12

3
Licenciamento de Uso (Locação) de
Software - Integrado de Patrimônio

MÊS 12



> e Açe-

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

/.V I /

(I I

CNPJ N^Oe.OIS.ASI/OOOl-O? \

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.09.27.0043

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO è'j

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o licenciamento de

softwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de

Contabilidade Pública, Portal da Transparência e Patrimônio, incluindo

migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e

manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município de

São Mateus do Maranhão/MA.

DESPACHO

Setor de Compras,

Encaminhamos o Processo Administrativo em epígrafe, visando à

realização de pesquisas de mercado e mapa de apuração objetivando

determinar o valor estimado da licitação.

Ressalva-se que, já constam nos autos o termo de referência, bem

como, as especificações e quantitativos dos materiais.

São Mateus do Maranhão, 29 de setembro de 2023.

Thiago Rezende Aragão
Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Portaria n" 008/2021 GR
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PROCESSO: 2023.09.27.0047

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o licenciamento de softwares

para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública,

Portal da Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor,

customização do banco de dados e manutenção, para atender as necessidades das

Secretarias do Município de São Mateus do Maranhão/MA.

RELATÓRIO DA PESQUISA DE MERCADO

Em atendimento â solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento,

fls. 03 do processo administrativo em referência, e, considerando as atribuições impostas ao

setor, procedeu-se a pesquisa de preços a fim de balizar os atos subsequentes do Setor

Orçamentário e da Comissão Permanente de Licitação, em conformidade com as orientações

do Tribunal de Contas da União e nos moldes da Instrução Normativa n" 73/2020 SEGES.

Para a pesquisa de preços, foram utilizados os parâmetros definidos na IN supracitada,

com objetivo de estabelecer os preços estimados do processo iicitatórío, empregados de forma

combinada ou não. Dentre os quais podemos destacar;

a) Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo; ainda sobre a pesquisa em sites de amplo domínio e

outros, a SLTI/MP e o Tribunal de Contas da União admitem a realização de pesquisa de

preços via Internet. O que não se admite é a utilização de sites não confiáveis, de leilão ou de

intermediação de vendas. No caso da pesquisa de preços realizada em lojas na Internet, será

juntada aos autos a cópia da página pesquisada onde consta o preço, a descrição do bem e a

data da sua realização.

b) Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde

que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divuigação do instrumento convocatório.

Ademais, todos os atos foram realizados de modo a otiter o preço médio e também o

menor preço estimado mais vantajoso à Administração Pública, respeitando-se, assim, a Lei de

Licitações e as orientações dos Tribunais de Contas.

A
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Ainda sobre o assunto, como métodos para obtenção do preço estimado utilizou-se a

média dos valores obtidos na pesquisa de preços, sobre um conjunto de três ou mais preços,

oriundos dos parâmetros acima citados.

Valor global de R$ 56.200,08 (cínqiienta e seis mil duzentos reais e oito centavos).
Segue anexo as Pesquisas de Preços e o Mapa de Apuração.

São Mateus do Maranhão, 02 de outubro de 2023.

L|DA LICÍA PINHEIRO SOUSA
CHEFE DO SETOR DE COMPRAS

PORTARIA N°026/2021 GP
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M Gmail Monitoramento São Mateus <monltoramento.smt@amaÍl.com>

Solicitação de cotação
1 mensagem

Monitoramento São Mateus <monttoramento.smt@gmail.com> 27 de setembro de 2023 às
Para; "]vr.soiucoes.tecnologia@gmail.com" <jvr.solucoes.tecnologia@gmail.com>

Bom dia, Solicitamos a vossa senhoria, cotação de preços para subsidiar o processo de licitação cujo
objeto reside na Contratação de empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão
pijblica, compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública, Portal da Transparência e
Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e
manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município de São Mateus do
Maranhão/MA.

OBS: O protocolo de solicitação de cotação deve ser preenchido com os dados da empresa, assinado e
reenviado Junto com as cotações.

informamos que a empresa tem o prazo de 02 (dois) dias úteis para encaminhar a referida cotação.

15. Solicitação de cotaçao SISTEMA.docx
60K

htlps;//fnall.google.coiTi/mall/u/0/?lk=bab49211fb&vlew=pl&search=all&pemithld=thread-a:r-5392&47655338602631&simpl-msg-a;r-4994599024... 1/1



27/09/2023,11:59 Gmail - Solicitação de cotação

M Gmail Monitoramento São Mateus <monÍtoramento.smt@gmall.com>

Solicitação de cotação
1 mensagem

Monitoramento São Mateus <monitoramento.smt@gmail.com> 27 de setembro de 2023 às 11:56
Para: aos.licitacao@hotmail.com

Bom dia, Solicitamos a vossa senhoria, cotação de preços para subsidiar o processo de licitação cujo
objeto reside na Contratação de empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão
pijblica, compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública, Portal da Transparência e
Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e
manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município de São Mateus do
Maranhão/MA.

OBS: O protocolo de solicitação de cotação deve ser preenchido com os dados da empresa, assinado e
reenviado junto com as cotações.

informamos que a empresa tem o prazo de 02 (dois) dias úteis para encaminhar a referida cotação.

15. Solicitação de cotação SISTEMA.docx
60K
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27/09/2023,11:59 Gmail - Solicitação de cotação

M Gmail Monitoramento São Mateus <monitoramento.smt@gma1l.com>

Solicitação de cotação
1 mensagem

Monitoramento São Mateus <monitoramento.5mt@9mail.com>
Para: licitacao@adtiinformatica.com.br

27 de setembro de 2023

Bom dia. Solicitamos a vossa senhoria, cotação de preços para subsidiar o processo de licitação cujo
objeto reside na Contratação de empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão
pública, compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública, Portal da Transparência e
Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e
manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município de São Mateus do
Maranhâo/MA.

OBS: O protocolo de solicitação de cotação deve ser preenchido com os dados da empresa, assinado e
reenviado junto com as cotações.

informamos que a empresa tem o prazo de 02 (dois) dias úteis para encaminhar a referida cotação.

15. Solicitação de cotação SISTEMA.docx
60K

https://mail.google.corTi/mall/u/0/?ik=bab49211fb&view=pt&search=all&pemiUild=lhread-a:r-4359734636720616119&slmpl=msg-a;r59394777751... 1/1



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEfTURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.
CNPJ N® 06.019.491/0001-07

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS

OBJETO; Contratação de empresa especializada para o licenciamento de
softwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de
Contabilidade Pública, Portal da Transparência e Patrimônio, incluindo

migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e
manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município
de São Mateus do Maranhâo/MA.

Solicitamos a coiaboraçâo desta empresa no sentido de preencher
todos os dados requeridos na planilha em anexo a próprio punho (preços
unitários e totais) ou elaborado e impresso por qualquer processo eletrônico, no
Setor de Compras desta Prefeitura Municipal, com sede à Praça da Matriz, n®
42. Centro de São Mateus do Maranhão em dias úteis, no horário das
OShOOminh (oito horas) às 13h00mlnh (treze horas).

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para
obtenção de "planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da
modaiidade de licitação cabível, sua validade não inferior a 60 dias.

Encaminhamos o Termo de Referência em Anexo para a Contratação

de empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão pública,
compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública, Portal da
Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor,
customização do banco de dados e manutenção, para atender as necessidades das
Secretarias do Município de São Mateus do Maranhão/MA.

PROTOCOLO DE ENTREGA

Recebi a SGüCiTAÇÀO DE COTAÇÃO DE PREÇO
para oferecimento de preços em:

Empresa;_A S iTpia
CNPJ: h6^^C\C'QO% 33
Assinatura;

o. 5. i/ARE LTOA
^.980/l}001-3!

Íresina-Pl



)Aça<

\ ÃutnS ■À CPL da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão - MA \ '^"^nca

PROPOSTA DE PREÇO

A fim de garantir as necessidades da referida entidade, a empresa AOS SOFTWARE
LIDA apresenta a proposta para locação de sistema informatizado, seguindo a responsa 11 e
profissional e os padrões da ética.

1 — OB.IETIVO

Contratação de empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão
pública compreendidorem sistema Integrado de Contabilidade Pública
Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor, customização do ba^o deJa^s e manutenç ,
para atender as necessidades das Secretarias do Município de São Mateus do Maranhâo/MA.

^ PLANILHA^^^^^ atrS-és deste, apresentar nossa proposta de preços para o
sistemas, objetos da presente proposta a importância GLOBAL de RS 60,000,00 (SESSENTA
REAIS), conforme o detalhamento abaixo:

DESCRIÇÃO

1 - Licenciamento de Uso (Locação)
de Software - Contabilidade Pública.

2 - Licenciamento de Uso (Locação)
de Software - Publicação /

Hospedagem de dados para atender às
Leis 12.527/2011 e LC 131/2009.

(Portal da Transparência)

QUANTIDADE

12 MESES

3 - Licenciamento de Uso (Locação)
de Snflwarc - Inteejado de Patrimônio

12 MESES

12 MESES

VALOR MENSAL

R$2.150,00

R$ 1.700,00

VALOR GLOBAL

R$ 25.800,00

R$20.400,00

R$ 1.150,00 R$ 13.800,00

-^alor Mensal; R$ 5.000,00 (Cinço Mil Reais)

3 - Validade: 60 (Sessenta) Dias.

TERESINA(PI), lE SETEMBRO DE 2023.

ITDA

mvil.
ente.

ARE LTDA

QUADRA: 06, CASA: 07 - CONJUNTO DIRCEU ARCOVERDE
BAIRRO: ITARARÉ 1 CEP: 64.077-030

CNPJ: 10.368.980/0001-33
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OE INSCRIÇÃO
10.368.980/0001-33

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/09/2008

NOME EMPRESARIAL

A. O. S. SOFTWARE LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

ME

CODIGO e descrição daatividaoe econOmicaprncipal
47.51-2-01 • Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

CÚDIQO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
95.11-8-00 • Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
62.01 -5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customlzáveis
18.30-0-03 - Reprodução de software em qualquer suporte
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet
18.13-0-99 - impressão de material para outros usos
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente
82.19-9-01 - Fotocópias
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
49,30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
49.30-2-01 • Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.

CÜDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

Q6
NUMERO

7

complemento

CASA. SALAACONJ DIRCEU

ARCOVERDE i

CEP

64.077-028

BAIRRO/DISTRITO

ITARARÉ

MUNICÍPIO

TERESiNA

UF

Pi

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ARMSTRONGTERESINA@GMAiUCOM

TELEFONE

(86) 9922-0495

ENTE FEDERATIVO RESP<»SAVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SrrUAÇAO CADASTRAL

23/09/2008

MOTIVO DE SrrUAÇAO CADASTRW.

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SrrUAÇAO ESPECÍAL

lDs

Aprovado pela instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 28/09/2023 às 16:37:11 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboulrbiank 1/1



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.
CNPJ H" 06.019.491/0001-07

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o licenciamento de

softwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de
Contabilidade Pública, Portal da Transparência e Patrimônio, incluindo

migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e
manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município
de São Mateus do Maranhão/MA.

Solicitamos a colaboração desta empresa no sentido de preencher

todos os dados requeridos na planilha em anexo a próprio punho (preços
unitários e totais) ou elaborado e impresso por qualquer processo eletrônico, no
Setor de Compras desta Prefeitura Municipal, com sede à Praça da Matriz, n"
42, Centro de São Mateus do Maranhão em dias úteis, no horário das
OShOOminh (oito horas) às IShOOminh (treze horas).

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para
obtenção de "planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da
modalidade de licitação cabível, sua validade não inferior a 60 dias.

Encaminhamos o Termo de Referência em Anexo para a Contratação

de empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão pública,
compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública, Portal da
Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor,
customização do banco de dados e manutenção, para atender as necessidades das
Secretarias do Município de São Mateus do Maranhão/MA.

PROTOCOLO DE ENTREGA

Recebi a SOLÍCITAÇàO DE COTAÇÃO DE FREÇO
para oferecimento de preços em;

Empresa:

CNPJ: tAVb 1.

CNPJ: 20.767,413/0001-03



JVRTECNOLOGIA

COTAÇÃO DE PREÇO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA

1 - OBJETO

Contratação de empresa especializada para o licenciamento de softwares para
gestão pública, compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública,
Portal da Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de
servidor, customização do banco de dados e manutenção, para atender as
necessidades das Secretarias do Município de São Mateus do Maranhão/MA

2 - COTAÇÃO DE PREÇOS

n® Especificação
UNID R$ Valor

(Mensal)
R$ Valor

(Total)

01
Licenciamento de Uso (Locação) de
Software - Contabilidade Pública.

Mês R$ 2.000,00 R$ 24.000,00

Licenciamento de Uso (Locação) de
Software • Publicação /

02
Hospedagem de dados para atender
às Leis 12.527/2011 e LC
131/2009. (Portal da
Transparência)

Mês R$ 1.600,00 R$ 19.200,00

03
Licenciamento de Uso (Locação) de
Software - Integrado de Patrimônio

Mês R$ 1.050,00 R$12.600,00

Valor total Global de RS 55.800,00 (Cinqüenta e Cinco Mil e Oitocentos
Reais)

3 - PRAZO DE VALIDADE: 60(SessenU) Dias.
TERESINA(PI). 02 de outubro de 2023

JijsoipsfliffliMfflm
:20.767.413/0[IO).03

SOLUÇÕES ÈM TECNOLOGIA LTDA

J & R SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA - ME
CNPJ; 20.767.413/0001-03

QUADRA 35 CASA 18/A SALA 02 CONJUNTO SACI
FONE: 3220-3962- TERESINA - PI
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
20.767.413/0001-03

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

04/06/2014

NOME EMPRESARIAL

J & R SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

TÍTULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
JVR TECNOLOGIA

PORTE

ME

COOIQO E DESCRIÇÃO DAATIVIDAOE ECONÚMICA PRINCIPAL

62.01-S-O1 • Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

62.02-340 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customlzávels
65.50-3-02 - Atividades de apoio ã educação, exceto caixas escolares
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
66.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde

CÚDISO E DESCRIÇÃO OANATUREZA JURiDICA
I 206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

Q8ACI
NUMERO

18

COMPLEMENTO

QUADRA35 CASA 18/A SALA 02 CONJ

SACI

CEP

64.020-300

BAIRRO/DISTRirO

SACI

MUNICÍPIO

TERESINA

UF

PI

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(86) 3220-3962

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SrrUAÇAO CADASTRAL

04/08/2014

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 28/09/2023 às 16:38:24 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutiblank 1/1



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MAIWNHAO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.
CNPJ N** 06.019.491/(1001-07

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o licenciamento de
softwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de
Contabilidade Pública, Portal da Transparência e Patrimônio, Incluindo
migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e
manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município
de São Mateus do Maranhão/MA.

Solicitamos a colaboração desta empresa no sentido de preencher
todos os dados requeridos na planilha em anexo a próprio punho (preços
unitários e totais) ou elaborado e impresso por qualquer processo eletrônico, no
Setor de Compras desta Prefeitura Municipal, com sede à Praça da Matriz, n
42. Centro de São Mateus do Maranhão em dias úteis, no horário das
OShOOmInh (oito horas) às 13h00minh (treze horas).

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para
obtenção de "planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da
modalidade de licitação cabível, sua validade não inferior a 60 dias.

Encaminhamos o Termo de Referência em Anexo para a Contratação
de empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão públira.
compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública Portal da
Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor,
customização do banco de dados e manutenção, para atender as necessidades das
Secretarias do Municipio de São Mateus do Maranhão/MA.

PROTOCOLO DE ENTREGA

Recebi a SOLlClTAÇtó DE COTAÇÃO DE PREÇO
para oferecimento de preços em.

Fmpresa:

CNPJ; n?

As sina luta;

fWn»SW;AD7RKF0RtttTICA
CNP,t09a5J5a«)0l-37



Kildcrtvtj; lina Cnelho dc Keseiiüe n'' 929 - Sala Ü5 - Centro Sul
Telefone: {1)86) 2106-6330 - l eresina - PI

CNP.l. 09.295.258/0001-37- Insc. F.st. 19.469.128-4

Prefeitura Municipal de Sâo Mateus do Maranhão- MA

COTAÇÃO DE PREÇO

I - IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL: SISTEMA DE LOCAÇÃO CONTÁBIL;

NOME FANTASIA: ADTR INFORMÁTICA

^CNPJ: 09.295.258/0001-37

ENDEREÇO: Rua Coelho de Resende, 929 - Sala 05 - Centro/Sul

TELEFONE: (86) 2106-6330

2. PROPOSTA DE PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT Valor

Mensal

Valor Total

1 Licenciamento de Uso (Locação) de
Software - Contabilidade Pública.

Mês 12 1.900,00 22.800,00

2 Licenciamento de Uso (Locação) de

Software - Publicação / Hospedagem de

dados para atender às Leis 12.527/2011 e

LC 131/2009. (Portal da Transparência)

Mês 12 1.500,00 18.000,00

^
j Licenciamento de Uso (Locação) de

Software - Integrado de Patrimônio

Mês 12 1.000,00 12.000.00

TOTAL 4.400,00 52.800,00

Valor Total Global dessa Proposta RS 52.800,00 (Cinqüenta e Dois Mil e Oitocentos Reais)

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (Sessenta) dias

TERESINA-PI, 02 de Outubro de 2023.

SBIBKKIOG^ÇAOCOfftólllIK
FiWftSftADTRKFORM^T^
, •CNPJ:tè.295J58i«XI01-^ ^

t /

SISTEMA DE LOCAÇAO CONTÁBIL
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
09.295.256/0001*37

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRfÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

08/01/2006

NOME EMPRESARIAL

SISTEMA DE LOCACAO CONTÁBIL LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ADTR INFORMÁTICA

PORTE

DEMAIS

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

62.01-5-01 • Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de Informática
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de Informação na Internet
62.19-9-01 - Fotocópias
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente
62.09-1 -OO • Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da Informação
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizávels
62.04-04)0 - Consultoria em tecnologia da informação
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURiDICA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R COELHO DE RESENDE

NUMERO

929
COMPLEMENTO

SALA 05 CENTRO SUL

CEP

64.001-370

BAIRROíDISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

TERESINA

UF

Pi

ENDEREÇO ELETRÔNICO
DSCONTABEIS@KOTMAILCOM

TELEFONE

(86) 3221-5300

ENTE FEDERATIVO RESP(»SAvEL (6FR)

SfTUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SrruAÇAO CADASTRW.

08/01/2008

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SrrUAÇAO ESPECIAL DATA DA SmJAÇAO ESPEDAL

/l3 Ao

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 28/09/2023 às 16:40:55 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

about:blank 1/1



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
CNPJ N" 06.019.491/0001-07

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública, Portai da
Transparãncla e Patrimdnio, Incluindo migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município de São
Mateus do Maranhão/MA.

A.O.S SOFTWARE- CNPJ:

10.368.980/0001-33

JVR TECNOLOGIA-CPNJ:

20.767.413/0001-03

ADTR- CNPJ:

09.295.258/0001-37

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
VALOR

MENSAL
VALOR TOTAL

VALOR

MENSAL
VALOR TOTAL

VALOR

MENSAL

VALOR

TOTAL

VALOR

MÉDIO
VALOR

GLOBAL

Licenciamento de Uso (Locação) de Software •
Contabilidade Pública

MÊS 12 RS 2.150,00 RS 25.800,00 RS 2.000,00 RS 24.000,00 RS 1.900,00 RS 22.800.00 RS 2.016.67 RS 24.200,04

2

Licenciamento de Uso (Locação) de Software -

Publicação / Hospedagem de dados para
atender às Leis 12.527/2011 e LC 131/2009.

(Portai da Transparência)

MÊS 12 RS 1.700.00 RS 20.400,00 RS 1.600,00 RS 19.200,00 RS 1.500,00 RS 18.000,00 RS 1.600.00 RS 19.200,00

3
Licenciamento de Uso (Locação) de Software -
integrado de Patrimônio

MÊS 12 RS 1.150,00 RS 13.800,00 RS 1.050,00 RS 12.600,00 R$ 1.000,00 RS 12.000,00 RS 1.066,67 RS 12.800,04

Valor Global: RS 56.200,08

São Mateus do Maranhão, 02 de outubro de 2023
Atenciosamente, iíãúk

Chefe do Setor de Compras
Portaria n® 026/2021-GP



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
CNPJ N° 06.019.491/0001-07

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 2023.09.27.0043.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o licenciamento de

softwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de

Contabilidade Pública, Portal da Transparência e Patrimônio, incluindo

migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e

manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município de

São Mateus do Maranhão/MA.

DESPACHO

Contador Municipal,

Encaminhamos o processo em epigrafe, para informação da

disponibilidade de dotação orçamentária necessária para custear a despesa,

referente a Contratação de empresa especializada para o licenciamento de

softwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de

Contabilidade Pública, Portal da Transparência e Patrimônio, incluindo

migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e

manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município de

São Mateus do Maranhão/MA.

São Matejjs-dcLMaranhão, 03 de outubro de 2023.

Thiago Rezende Aragão
Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Portaria n° 008/2021GP



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SETOR DE CONTABILIDADE

CNPJ - 06.019.491/0001-07

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2023.09.27.0043.

DESPACHO

Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico,

OBJETO: Trata-se de solicitação de dotação orçamentária para custear

despesa referente a contratação de empresa especializada para licenciamento

de softwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de

contabilidade pública, portal da transparência e patrimônio, incluindo migração,

treinamento de servidor, customização do banco de dados e manutenção,

visando atender as necessidades das Secretarias do Município de São Mateus

do Maranhão - MA,

Diante do exposto, informamos a dotação orçamentária; Função 04,

Unidade Orçamentária 0301, Programa 0010, Subfunção 122, Fonte de

Recurso 1500000000, Projeto Atividade 2007, Elemento de Despesa

3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia, Informação/Comunicação - PJ - Saldo

Orçamentário - R$ 50,00 (com reforço de suplementação).

Destaca-se que a dotação orçamentária indicada está em conformidade

com o Plano Plurlanual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária

Anual, que estabelece normas de programação, execução

orçamentária/financeira e o cronograma de desembolso dos orçamentos do

exercício vigente, conforme preconiza a Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF

n° 101/2000.

São Mateus do Maranhão - MA., 03 de outubro de 2023.

Aldp^yífáúJÕ^ Brito
Selor de Contabilidade



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
SETOR DE EXECUÇÃO CONTÁBIL

CNPJ - 06.019.491/0001-07

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORCAMENTÁRIO-
FINANCEIRO

Declaro, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar n.° 101 de

04 de Maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de impacto

orçamentário-financeiro da contratação pretendida sobre a previsão de despesas para

o exercício de 2023 em que ocorrerá a despesa objeto de'contratação de empresa

especializada em licenciamento de softwares para gestão pública, compreendidos em

sistema Integrado de contabilidade pública, portal da transparência e patrimônio,
incluindo migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e

manutenção, visando atender as necessidades das Secretarias do Município de São

Mateus do Maranhão - MA,, informamos o índice de comprometimento orçamentário-

financeiro da rubrica para atender a referida demanda, elemento de despesa -

3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia, Informação/Comunicação - PJ - 99,88%

São Mateus do Maranhão - MA, 03 de outubro de 2023.

ALD )E BRITO

\i^5297

CONTADOR

PRAÇA DA MATRIZ N' 42. CENTRO. SÃO MATEUS DO MARANHÃO-MA



kSi.SIK) Do MARANHÃO

pri;í"i-;i i ura municii'ai. df: são matiíus do maranhão

SFvtrRIvTARIA MUNICIPAL Di; 1'INANCAS !• DI^SFINVOLVlMIvN10 ECONÔMICO

CNPJ - 1»I/OOOI-(17

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Eu, THIAGO REZENDE ARAGÃO, no uso de minhas atribuições
legais e em cumprimento às determinações do inciso II do Art, 16 da Lei

Complementar 101 de 04 de maio de 2000, na qualidade de Ordenador de

Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e financeira para atender

o presente objeto, cujas despesas serão empenhadas nas Dotações

Orçamentárias:

Órgão: 02 - Poder Executivo
Unidade Orçamentária: 0301 - Secretaria Municipal de Finanças e

Desenvolvimento Econômico

Projeto/Atividade: 04 122 0010 2.007 - Manutenção e Funcionamento da

Secretaria Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00 - Serv. Tecnologia

informação/comunic,- PJ

Fonte: 1500000000 Recursos não vinculados de Impostos

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual,
compatível com o Plano Plunanual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Atribui-se um custo estimado de R$ 56.200,08 (cinqüenta e seis mil duzentos

reais e oito centavos).

São Mateus do Maranhão - MA, 03 de outubro de 2023.

Thiago Rezende Aragão

Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico
Portaria n" 008/2021 GP



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

CNPJ - 06.019.491/0001-07

eAçò,
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA
(Inciso II, Art. 16, da Lei Complementar n® 101/2000).

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos
incisos I e II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa à Contratação de empresa
especializada para o licenciamento de softwares para gestão pública,
compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública. Portal da

Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor,
customização do banco de dados e manutenção, para atender as necessidades

das Secretarias do Município de São Mateus do Maranhâo/MA. Possui

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes

Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites

estabelecidos para o exercício financeiro de 2023.

São Mateus do Maranhão/MA, 03 de outubro de 2023.

Thiago Rezende Aragão

Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico

Portaria n® 008/2021 GP



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
CNPJ N° 06.019.491 /OOOI -07

A

lima. Sra.

Vitória Souza Leão,

Controladora Geral do Município

Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA.

DESPACHO

Encaminhamos o Processo Administrativo N" 2023.09.27.0043 em epígrafe,

visando à emissão de parecer de conformidade relativa à regularidade da fase interna

do processo licttatório.

Ademais Informamos que constam no processo os seguintes documentos:

Capa do Processo, Termo de Abertura, Memorando com a Demanda da Secretaria

Municipal de Administração e Planejamento, Termo de Referência, Despacho para setor

de compras. Solicitação pesquisa de mercado, pesquisa de mercado, mapa de apuração,

Relatório da pesquisa de mercado. Autorização, Despacho para Contabilidade,

Despacho da contabilidade informando a Dotação Orçamentaria, Declaração sobre

Estimativa do Impacto Orçamentário Financeiro, Declaração do Ordenador de Despesas,

Declaração de Adequação Orçamentaria e Financeira. Considerando os documentos

anexados aos autos, AUTORIZO o prosseguimento processo.

Ato contínuo em caso de parecer favorável solicitou o envio do processo

para Comissão Permanente de Licitação.

São Mateus do Maranhão, 03 de outubro de 2023.

Thiago Rez€nde Aragão
Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Portaria n" 008/2021 GR
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ESTADO DO MARANHÃO
município de São MATEUS do maranhão

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CNPJ: 06.019.491/0001-07

ubrics

PARECER DE CONFORMIDADE

Processo administrativo n®2023.09.27.0043

Objeto: Contratação de empresa especializada para o licenciamento de
softwares para gestão pública, compreendidos era sistema integrado de
contabilidade pública, portal de transparência e patrimônio,
incluindo migração, treinamento de servidor, customização do banco
de dados e manutenção, para atender as necessidades das Secretarias
do municipio de São Mateus do Maranhão.

1. PRELIMINAR

No cumprimento das atribuições estabelecidas nos Art. 31 e

74 da Constituição Federal, na Lei Municipal 245/2015, e demais normas

que regulam as atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes

ao exercido do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e,

visando orientar o Administrador Público, expedimos, a seguir, nossas

considerações.

Ocorre que chegou a este Setor de Controle Interno, para

análise, o Processo n°2023.09.27.0043.

2. O DESENVOLVIMENTO DA FASE INTERNA

A Solicitação de contratação partiu da Chefe do Setor de

Compras (fls. 002), em seguida consta em anexo o termo de referência

cora a sua devida aprovação do ordenador de despesas (fls. 003-015).

Foi encaminhado os autos para a chefe do setor de compras

visando a realização da pesquisa de mercado e relatório de pesquisa

(fls. 016). A chefe do setor de compras, realizou o relatório de

pesquisa (fls. 017-018), a pesquisa de mercado (fls. 019-030) e o

mapa de apuração de preços (fls. 031).

Que encaminhou o processo ao setor de contabilidade para

respectiva classificação da dotação orçamentária (fls. 032-033).

1
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ESTADO DO MARANHÃO
município de São MATEUS do maranhão

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CNPJ: 06.019.491/0001-07

Foi encaminhado anexado nos autos, a declaração sobre

estimativa do impacto orçamentário-financeiro, declaração do

ordenador de despesas e declaração de adequação orçamentária e

financeira (fls. 034-036).

Sucedeu-se pela respectiva aprovação e autorização para

abertura de processo, e solicitação de parecer do Controle Interno

(fls. 037) .

3. CONCLUSÃO

Alfim, o processo administrativo da fase interna do pregão

analisado, encontra-se legalmente constituído, cumprindo os ditames

da lei 10.520 e demais normativos pertencente a matéria, opinando-se

pela continuidade do procedimento.

É a manifestação.

São Mateus do Maranhão/MA, 18 de outubro de 2023.

SOUZA

Ç-r^ntK''' Município

Portaria n" 028/2023



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ NB 06.019.491/0001-07

' O Fis.

'l-UÜ _
Rubrica r>

À Comissão Permanente de Licitação
Prefeitura Municipal de São Mateus - MA

Senhora Pregoeira,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo Administrativo n"

2023.09.27.0043 para exame e AUTUAÇÃO do mesmo, tendo como objeto o Contratação de
empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão pública, compreendidos em

sistema integrado de Contabilidade Pública, Portal da Transparência e Patrimônio, incluindo

migração, treinamento dc servidor, customização do banco dc dados e manutenção, para atender

as necessidades das Secretarias do Município de São Mateus do Maranhão/MA, conforme

condições estabelecidas neste CONAMA n° 237/1997 e n"358/2005. Fundamenta-se na Lei n°

10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal n° 030/2015, Lei Complementar

n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e o que couber a Lei n° 8.666/93 e suas

demais legislações pertinentes.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

São Mateus do Maranhão - MA, 19 de outubro de 2023.

©f.
Thiago Rezende Aragão

Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Portaria n'^ 008/202IGP

RECEBIDO EM:  / /O



0^ <áU\ESTADO DO MARANIIAO , ̂
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO I Q FiS. n°—iill r

Contissão Permanente de Licitação - CPL ! . . O
CNPJ N° 06.019.491/0001-07 WjJ \ V\

^ Rubrica
AUTUAÇAO DO PROCESSO \^0

Hoje, nesta cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que
adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu TACÍANE RIBEIRO SOUSA DINIZ,
Pregoeira, o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:
Processo Administrativo: 2023.09.27.0043

Modalidade: Pregão Eletrônico
Requisitantes: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

Tipo de Licitação: Menor Preço Global.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei n° 10.520/2002, Decreto Federal n- 10.024/2019, Decreto
Municipal n° 030/2015, Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n®
147/2014 e o que coubera Lei n° 8.666/93 e suas demais legislações pertinentes.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:

Contratação de empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão
pública, compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública, Portal da Transparência
e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e
manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município de São Mateus do

Maranhão/MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O valor estimado para esta licitação deu-se através de Pesquisa de Preços, usando uma
média aritmética simples, portanto, estima-se o valor de R$ 56.200,08(Cinquenta e seis mil,
duzentos reais e oito centavos).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:

Órgão: 02 - Poder Executivo
Unidade Orçamentária: 0301 - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico
Projeto/Atividade: 04 122 0010 2.007 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria Finanças e
Desenvolvimento Econômico.

Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00 - Serv. Tecnologia informação/comunic,- PJ
Fonte: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

São Mateus do Maranhão - MA, errL-20-dBNputubro de 2023.

leirc Soi

Portaria n® 026/2023
Pregoeira

Praça da Matriz, N.42, Centro, São Mateus do Maranhão— MA,

l/l



'xs^.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA
CNPJ N2 06,019.491/0001-07

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

INTF.NCÂO DE MODALinAnE

EMENTA: Direito Administrativo. Comissão

Permanente de Licitação. Licitações e

Contratos. Definição de Procedimento a ser
adotado. Modalidade de Licitação. Pregão

Eletrônico.

Rubnca

REFERENTE: PROC. ADMIN: 2023.09.27.0043.

CONSIDERANDO as atribuições que me foram conferidas a legislação
municipal vigente, e a Portaria 026/2023;

CONSIDERANDO que chegaram a esta Comissão autos do Processo
Administrativo n- 2023.09.27.0043, que tem por finalidade a Contratação de empresa
especializada para o licenciamento de softwares para gestão pública, compreendidos em
sistema integrado de Contabilidade Pública, Portal da Transparência e Patrimônio,
incluindo migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e
manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município de São Mateus do
Maranhão/MA;

CONSIDERANDO que fora definido de forma clara e conclusiva o objeto e
quantitativo a ser licitado, conforme termo de Termo de Referência em anexo nos autos;

CONSIDERANDO que o Termo de Referência já compreende requisitos
exigidos na legislação vigente, ao que concerne a Lei Geral de Licitações e Contratos
Administrativos;

Segue relatório abaixo;

1. A Comissão Permanente de Licitação por meio de sua Pregoeira Oficial, da
Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão, Estado do Maranhão, declara para os
devidos fins de fatos e de direito, ter ciência do disposto no art. 49, da Portaria
Interministerial MP/MF/CGU n®. 424, de 30 de dezembro de 2016, que diz:

Art. 49. Os órgãos e entidades públicas que receberem recursos da
União por meio dos instrumentos regulamentados por esta
Portaria estão obrigados a observar as disposições contidas na
Lei n2 8.666, de 1993, na Lei 10.520, de 17 de Junho de
2002 e demais normas federais, estaduais e municipais
pertinentes ao assunto, quando da contratação de terceiros.

§ 19 Para aquisição de bens e serviços comuns, será
obrigatório o uso da modalidade pregão, nos termos da Lei n^
10.520, de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n^ 5.450,
de 31 de maio de 2005, sendo utilizada preferencialmente a sua
forma eletrônica". [Grifo nosso).

2. Outrossim, dispõe o Dec. Federal n° 10.024/2019 que:

Art. 12 [...]

1/3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQ MATEUS DO MARANHAO Rubnca r)

Praça da Matriz, N'42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do MaranhIo-MA /-A . ■
CNPJ N? 06.019.491/0001-07 '

b.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

§ 39 Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns
pelos entes federativos, com a utilização de recursos da União
decorrentes de transferências voluntárias, tais como

convênios e contratos de repasse, a utilização da modalidade de
pregão, na forma eletrônica, ou da dispensa eletrônica será
obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação
específica que dispuser sobre a modalidade de transferência
discipline de forma diversa as contratações com os recursos do
repasse. (Grifo nosso).

3. Assim sendo, este ente federado, no Processo n° 2023.09.27.0043, utilizará

a modalidade licitatória pregão em sua forma eletrônica, facilitando o processo de
contratação com o poder público por conferir celeridade e desburocratização ao
procedimento licitatórlo, bem como sem perder a qualidade nas propostas, uma vez que a
competitividade nesta modalidade de licitação possui como uma grande característica.
Sendo assim, a tecnologia da informação contemporânea trouxe a evolução ao
procedimento licitatòrio por meio do pregão eletrônico.

4. A modalidade de licitação Pregão em sua forma eletrônica, trouxe notáveis
melhorias para o processo de contratação da administração pública, tornando-o muito
mais dinâmico e aplicando com de forma mais sistemática alguns dos princípios
norteadores da administração pública, tais como economicidade, celeridade, eficiência,
celeridade, dentre outros.

5. Ressalte-se que uma característica muito peculiar dessa modalidade que a
diferencia das demais é a grande economicidade proporcionada pelo longo alcance de
fornecedores e prestadores de serviços, aumentando desta forma a competitividade, e ao
mesmo tempo movimenta de forma significativa a economia do pais, e pôr fim vá-se ao
encontro da proposta mais vantajosa para administração pública, que por vezes não se
trata apenas de encontrar o menor preço para o objeto licitado, mas sim melhor
atendimento as necessidades da administração.

6. Outra característica que torna essa modalidade muito eficiente é a Inversão
entre a habilitação e a fase de apresentação de propostas dos preços, o que tornou o
processo muito mais célere. Sendo que o pregoeiro ao analisar a melhor proposta de
preços, ou seja, a primeira colocada e se esta estiver em conformidade com aquilo que é
exigido em Edital, não há a necessidade de se analisar toda a documentação dos demais
participantes. Logo, tendo em vista o prazo de 08 (oito) dias entre a publicação da licitação
e a apuração dos preços dos licitantes.

7. Outra importante vantagem e peculiaridade do Pregão Eletrônico estão na
possibilidade de os participantes não estarem presentes fisicamente, bastando que estes
tenham acesso à internet e ao sistema de compras utilizado pelo órgão licitante, o que
acaba diminuindo o custo que os participantes teriam para se locomover até a sede onde
se realizaria o certame.

8. Por todo o exposto supracitado, a modalidade licitatória Pregão em sua
forma eletrônica é sem dúvida a mais célere e econômica modalidade de licitação que
possui até a presente data esta disponível para Administração Pública, contribuindo
demasiadamente para uma desburocratização do sistema e guardando uma relação
intrínseca com o princípio da eficiência, constitucionalmente previsto.

9. Considerando ainda o disposto no art. 3°, 1 da Lei 10.520/2002, ao dispor
que:
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP; 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA

CNPJ Ne 06.019.491/0001-07

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ArL 32 A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

1  - a autoridade competente justificará a necessidade de
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por
inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação
dos prazos para fornecimento;

Por todo o exposto, decidiu-se;

Empregar no presente Processo Administrativo de contratação, Licitação de
Modalidade Pregão em sua forma eletrônica.

E neste diapasão que autuo o presente processo licitatório da seguinte forma:

•  Pregão Eletrônico.
•  Proc. Admin. Ns 2023.09.27.0043.

É neste entendimento que versa a Pregoeira Municipal juntamente com sua
equipe de apoio sobre tipo de procedimento e modalidade a ser empregado na
contratação pretendida, desta forma dar-se prosseguimento ao Processo Administrativo
com a finalidade anteriormente descrita.

Aproveitando o ensejo para anexar a PORTARIA, a qual nomeia o Pregoeiro
(a) Oficial das Licitações na sua modalidade Pregão do Município de São Mateus do
Maranhâo/MA.

São Mateus do Maranhão/MA, em 20 de outubro de 2023.

Rubnca

Taciane Ribeiro Sousa Diniz

Portaria n°026/2023
Pregoeira
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MÜNÍCIPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

GABINETE DO PREFEITO

CNPJ; 06.019.491/0001-07

Rubrtca

PORTARIA N.''026Q023GP

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA PREGOEIRA
E A EQUIPE DE APOIO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de São Mateus do Maranhão, Estado do Maranhão, no uso de suas
atibuições legais e de conformidade com a Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal n" 246, de 30
de dezembro de 2016 e,

Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de licitação
denominado Pregão, instituída pela Lei n° 10.520, de 17 de Julho de 2002;

Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória da
modalidade Pregão, dentre eles a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, conforme
dispõe o artigo 3°, inciso iV, da Lei Federal n® 10.520/2002.

RESOLVE:

Art. 1® ■ NOMEAR a Sra. TACIANE RIBEIRO SOUSA DINIZ, CPF: 031.887.64340, na
função de PREGOEIRA.

Art 2® • NOMEAR o Sr, VICTOR RABÊLO CORRÊA, CPF: 605.032.293-77. na função
de PREGOEIRO SUBSTITUTO.

Art. 3® - NOMEAR as servidoras: ANA PAUU CASTELO BRANCO DE SOUSA, Cargo
de Agente Administrativo - Servidora Efetiva sob Matricula de n® 5770-3 e IVANEÍDE
UMA DE GARVAUtO, Cargo de A.O.S.D, - Servidora Efetiva sob Matricula de n® 848-1,
da Equipe de Apoio da Pregoeira.

Art 4® ■ A presente Portaria entrar em vigor nesta data.

Art 5® - Revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Publíque-se, Cumpra-se e /U-quive-se.

GABINETE DO PREF

DO MARANHÃO, EM 20 (Vi^E)'

JÀit

Prefeito Muni

TEUS DO MARANHÃO, ESTADO

Praça da Matriz n® 42 - Centro
São Mateus do Maranhão - MA - CEP. 65.470-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ N° 06.019.491/0001-07

Rubnca

À Procuradoria do Município
Prefeitura Municipal de São Mateus - MA

Senhor Procurador,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo administrativo n-..

2023.09.27.0043, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como obje

to a Contratação de empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão

pública, compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública, Portal da Transpa

rência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor, customização do banco de

dados e manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município de São Ma

teus do Maranhão/MA, de acordo com o previsto na Lei 10.520/2002, Decreto Federal n°

10.024/2019, Decreto Municipal n° 030/2015, Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela

Lei Complementar n° 147/2014 e o que couber a Lei n° 8.666/93 e suas demais legislações

pertinentes.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de es

tima e consideração.

São Mateus do Maranhão - MA, 23 de outubro de 2023.

Taciane Ribeiro Sousa Diniz

Portaria n" 026/2023
Pregoeira

RECEBIDO EM: / j.

ASSINATURA

Praça da Matriz, N.42, Centro, São Mateus - MA.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ NS 06.019.491/0001-07

Rubrica

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQ MATEUS DO MARANHÃO - ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2023.09.27.0043

LICITAÇÃO COM ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA

MODALIDADE

BASE LEGAL

OBJETO

TIPO DA LICITAÇÃO

REGIME DE

EXECUÇÃO
LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA

DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA DAS

PROPOSTAS -

SESSÃO PÚBLICA:

PREGÃO ELETRÔNICO H" /2023.

Lei 10.520/2002, Lei Complementar n®. 123/2006, Decreto Federal n® 10.024/2019, Lei
Complementar n". 147/2014, Decreto Municipal 030/2015, Decreto Federal n° 8.538/15
e alterações. Decreto Federal n' 7.892/2013 e aplicando-se subsidiariamente no que
couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações e demais legislações correlatas.

Contratação de empresa especializada para o licencianfl luôwares para gestão
pública, compreendidos em sistema integrado de Con Portal da
Transparência e Patrimônio, incluindo migração^iname servM|^^|||i^çâo
do banco de dados e manutenção, para at^^ras neci jesR Secr^l^s do
Municipio de São Mateus do Maranhão/l

Menor Preço Global.

Por Preço Unitário.

MODO DE DISPUTA Aberto

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO
ancas

https://www.llcitasaomateus.com.

il, duzentos reais e oito centavos).

itária: 0301 - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento

:2 0010 2.007 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria
lenvolTTmento Econômico.

sa: 3.3.90.40.00 - Serv. Tecnologia informação/comunic,- PJ
Recursos não vinculados de impostos

INFORM

O Edital

ser lidos e/ou

na Praça da Matriz
horas) às 12h00min

ITARES:

integra, no endereço eletrônico: www.licitasaomateus.com.br, e também poderão
lO Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, localizado

;, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão - MA, no horário das 08h00min {oito
'ze horas) ou através do e-mail cplsaomateus2021 (Stamail.com também através do Sistema

de Informações para Controle de Contratações Públicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATA/MA) e no
Portal de Transparência do Municipio através do endereço eletrônico httDs://vww.saomateus.ma.Qov.br/.
ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a prática
das condutas previstas no art. 7° da Lei n® 10.520/2002, que poderá acarretar na aplicação das penalidades
previstas no referido artigo, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais.

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMIC

CNPJ N2 06.019.491/0001-07

RuOnca

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N® ^«023

O município de são MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO,
CONFORME PORTARIA N'026/2023, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA
ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL, NOS TERMOS DA LEI N» 10,520,
DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N® 10,024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI COMPLEMENTAR
N® 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DO DECRETO N° 8,538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-
SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N® 8,666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS
NESTE EDITAL, E PELO DECRETO MUNICIPAL 030/2015, LEI COMPLEMENTAR N® 123/06 E 147/2014 E
DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CQtlUOCATÒRIO E ANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Prego^a, medial^^ ins^l^lh|aiítoramento
de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônic^^b/.llcitasSaateu^^nffl^^en/idor
terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o procesi^Ritatório; rec^^^^minar e^cldir as
ímpugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsàvajÉ^^ua elaboraçãol^nduzir a sessão pública
na intemet; verificar a conformidade da proposta com os re^tf^^^^ecidos nesteVüal; dirigir a etapa de
lances; verificar e julgar as condições de habilitação; reMbe^xamina^fc^idir os recAps, encaminhando à
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indi A^encedor do cÍH|e: adjudicaro objeto, quando não
houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoi^^encaminhar olaiesso devidamente Instruído a
autoridade responsável e propor a homologação.

ARA MUNICI
ÓRGÃOS INTERESSADOS:

DATA DE ABERTURA DAS

PROPOSTAS-SESSÃO
PÚBLICA:

LOCAL: mateus.com.br

MODO DE D SPUTA

R$ 56,200,08VALOR ESTIMADO

1. DO OBJETO.

FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO
NOMICO

_/^^^23 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

nquenta e seis mil, duzentos reais e oito centavos).

1.1. O objeto da
espeoáju^ para o
ConR^O^^blica,
customi

Mateus dò^Binh

^itaçã^S^a escolha da proposta mais vantajosa para: Contratação de empresa
gnciaHgto de rokwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de
jrtalT||tfransparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor,
adosManutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município de São
íorme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitaçâ^fcà dividida em ITENS, conforme tabela constante do Temio de Referência, facuitando-se ao
llcitante a participaçSilm quantos itens forem de seu interesse,

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto,

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será solicitada de
acordo com as necessidades do Órgão sollcitanle, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

órgão: 02 - Poder Executivo
São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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ESTADO DD MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO yo
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMIO

CNPJ N8 06.019.491/000X-07

Unidade Orçamentária: 0301 - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico
Projeto/Atividade: 04 122 0010 2.007 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria Finanças e Desenvolvimento
Econômico.

Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00 - Sen/. Tecnologia informação/comunic.- PJ
Fonte: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nivel básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA que permite a participação dos interessados na modalidade
LICITATÓRiA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA
DO MARANHÃO/MA, no sitio www.iicitasaomateus.com.br;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema imol
representante legal e a presunção de sua capacidade técnij^^ra
Pregão.

sponsabilidad
ção das tra

MATEUS

licitante ou de seu

les inerentes a este

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pl^ransações efetts^k em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclu^^^ atos praticins diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do^^dor do sistern^^do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido^^^redenciais de ac^p, ainda que por terceiros.

3.6. A não observân

habilitação

3.5. E de responsabilidade do cadastra
COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL Dl

aos órgãos responsáveis pela j||imç|o, devenc
tão logo identifique incorreção i

nfenT^sxatidão
MM

:eder,l?
laiizados.

seus dados cadastrais no PORTAL DE

kNHÃO/MA e mantê-los atualizados junto
smente, à correção ou á alteração dos registros

lO subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

jqao inlfdelB^egão weressados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
Cil^liamento regular no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
IÃO/l\

4.2. NAQ

4.2.1. Proibidos de

CIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

jcipar de licitações e celebrar confa'atos adminisb'ativos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. Que não atendam ás condições deste Editai e seu(s) anexo(s);

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legai no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n" 8.666, de 1993;

4.2.5. Que estejam sob falência, concumo de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.2.6.1. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez
que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a
dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo editai, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima.

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"
746/2014-TCU-Plenário).

4.3. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE AS*LAF
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINIÉt DECUWÕE^

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da L^
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação^^microempresà^^ ísas ?e pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no c^b^ com relaçã^ itens;

4.3.1.2. Nos itens em que a participacã^ão for exclusivB|ra microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas pm^úá o efeito de o tnote não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementam" 123, de mel^g^e microempre^empresa de pequeno porte.

lementar n° 12

iJ 'NÃO' EM

2006, estando apta a

4.3.2. Que está ciente e concorda com as coi

4.3.3. Que cumpre os requi
conformidade com as exi^ncias

4.3.4. Que inexis;

ocorrências post

confnBtti.EdiBFseus anexos;

nidos no Edital e que a proposta apresentada está em

sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

4.3.5. Que não em

anos,B|up menor,

lü^^ em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
inos, nlcbndiçâo de aprendiz, nos termos do artigo 7®. XXXlll, da Constituição;

4.3.6.

de setemb"

4.3.7. Que não"
observando o dispo:

3e forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n" 2, de 16

I, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
lOS incisos III e IV do art. 1® e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal.

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em
lei e neste Editai.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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O Fis. n" £A
<
^  IA«A VÜ

<
t

RuL>"nc«i r-"/

envio dessa docunientação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habíiitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n® 123, de 2006.

5.4. incumbirá ao lícitante acompanhar as operações no sistema eietrónico durante a sessão púbiica do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir.
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabeiecida, nessa etapa do certame, ordem d
que somente ocorrerá após a reaiização dos procedimentos de

cação entre as iBostas apresentadas, o
kmigamento dal^osta.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LiCilANTE DEVERÁ ENVIAP
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMP05

6.1.1. Valor unitário e total p:

6.1.2. Marca de cada iti

6.1.3. Fabricanb

caso;

mentos de

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a hl^^ão do licitarilB|lhor classificado somente serão
disponibilizados para avaiiação do pregoeiro e para acesso piH^após o encerr^mp do envio de iances.

O PREENCHIMENTO. NO SISTEMA

iforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.4. Descrição
indicando, no

noq

6.2.

ntendo as informações similares à especificação do Termo de Referência:
;o de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem

objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos val3l®oropostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerci^^quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do iicitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de ero, omissão ou qualquer
outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N® 06.019.491/0001-07
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMI

CNPJ N2 06.019.491/0001-07

Rubnca

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CUSSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-à em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no siste.
por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu j
efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propos
fase de lances.

7.5.1.0 lance deverá ser oíe

7.6. Os licitantes pod^ft.ofere'
regras estabelecidas no

ecer

definitivo

ificadas, sen

tempo real

contrário, levado a

somente' estas participarão da

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio^i^troca de mensaf^entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os HAotes dlWjc encaminhar H;es exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados^^u rec^^yjto e doj^r consignado no registro.

de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

lervando o horário fixado para abertura da sessão e as

7.7. O licitante

por ele ofertado e

7.9. O In

intervalo entre

pelo sistema os

e valor inferior ou percentual de desconto superior ao último

de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
o à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00(um real).

:es enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados
tivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
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intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pela pregoeira.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalece
primeiro.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes se
lance registrado, vedada a identificação do llcitante.

7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decc
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção i

registrado

^ etapa compi
3ces.

do valor do menor

Pregão, o sistema eletrônico

7.19. Quando a desconexão do sistema eletroa^ara o pregoeir
a sessão pública será suspensa e terá relmcio sS^^ após comunict
do certame, publicada no PORTAL iA^MP^^^A PREFEITl
MARANHÃO/MA, http://vmw.licitasaomat^fc|pm.br^fcBdo serãc
E será reiniciada somente após decorridas^^^^ qu:
participantes, no sítio eletrônlcoflüiãdp para i

jistir por tempo superior a {10) dez minutos.
' expressa da Pregoeira aos participantes

MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO
ligadas data e hora para a sua reabertura,
comunicação do fato pela Pregoeira aos

7.20. Caso o llcitante

7.21. Em relaç
lances, será efeti
Identificará em

comparação com
clas:

Dec'

r o valor de sua proposta.

resas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de
itomátMjwto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
pempWas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

locada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
se o"TJlsposto nos arts. 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, regulamentada pelo

7.22.

faixa de até

primeira colocada

ropostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
filo) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a

7.23. A melhor classificada nos termos do Item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor Inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele Intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.
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7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta,

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,
conforme regulamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes è utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do
modo de disputa aberto e fechado.

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de ̂ sempate
§ 2°, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivag^e, aos bei

Produzidos no pais;

Produzidos por empresas brasileiras;

Produzidos por empresas que invistam em pel

7.28.1.

7.28.2.

7.28.3.

7.28.4. Produzidos por empresas que<
pessoa com deficiência ou para reabilitado dá^
previstas na legislação,

7.29. Persistindo o empate, a proposta
empatadas,

7.30. Encerrada a etaitttte envl
eletrônico, contraproposfâ
vedada a negoci

lances

rovem cumpn

idência Social

no Art. 3",

e no desenvòn^^to de tecnologia no Pais;

de resen/a de cargos prevista em lei para
e atendam às regras de acessibilidade

:lo sistema eletrônico dentre as propostas

7.30.1.

7.3

prop'

documei

tais como

7.31. Após a

ública. a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,
previstas neste Edital:

ida po^eio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

p ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

quanllo necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,
I unitário,

o do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art, 7° e no § 9° do art, 26 do Decreto n," 10,024/2019,

8.2. O llcitante qualificado como produtor mral pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das
contribuições previstas no art, 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art, 184,
inciso V, sob pena de desclassificação.
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8.3. Será desclassificada a proposta ou o iance vencedor, que apresentar preço finai superior ao preço máximo
fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU • Pienário), ou que apresentar preço manifestamente Inexequivel:

8.3.1. Considera-se inexequívei a proposta que apresente preços giobai ou unitários simbòiicos, irrisórios ou de vaior
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convxatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio iicitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3.2. Quando o Iicitante apresentar preço final com desconto superior a 30% (trinta por cento)
do valor estimado no edital, e a inexequibilidade da proposta não for flagraj^jiâo sendo possível a sua
imediata desclassificação, será facultada a realização de diligènciad^^^g|grir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diiigéncí|^Íra aferir a
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que func^^tam a suspeite

faildade

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão (J^R^a paílBj^iização de dBlncias, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente pod^ ser reiniciad^H^nte aviso^vio no sistema com,
no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÈN^^p ocoiréncia s^Mjistrada em ata;

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitaote
funcionalidade disponível no sistema, no prazo

8.6.1.0 prazo estabelecido poderá ser
formulada antes de findo o prazo, e formaimè

para enviar

(DUAS) HORÀ

regoeira p

oei

itado

celta ̂

^ento digitai^mplementar, por meio de
pena de não aceitação da proposta:

ilicitação escrita e justificada do Iicitante,

8.6.2. Dentre os documente

características do material ofei

informações pertinenteslB|xempii
for o caso, por oi^ro me^^orazo
eletrônico, sob peAle não ac^cão da'

8.7. Se a propos'
e, assim sucessivam<

vence

em de1

30 pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
a^eio, tipo, fabricante e procedência, além de outras

jtálogos^lOffilVQu propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se
jdos pela Pregoeira, sem prejuízo do seu uiterior envio pelo sistema

stai

^r desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou iance subsequente,
Bificação.

8.8.

sua contf

eira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

8.9. A Prego9l^^erá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao iicitante que apresentou o
iance mais vantaj^^com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Editai:

8.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar
com o iicitante para que seja obtido preço melhor;

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais iicitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar á subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
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O
A

antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A PREGOEIRAPODERÁ VERIFICAR O
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME a|[^yjURA CONTRATAÇÃO,
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE^il^b&.DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÀO MATEUS DO MARANHÃO/MA, E AINDA NOS SEGUINTES cl^STF

do Maranhão/MA

iclonal de Empresas

itiva, mantido pelo Conselho

-  TCU

'de Contas da União (https://certidoes-

pal de São

e o Cadastr

Contas

robidade Ad

rido.php).

Tribunal

es-inidoneos/):

o Trib

9.1.1. Possuir Cadastro no Portal de Compras da Prefeitura
(www.licitasaomateus.com.br):

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspens
Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.qov.br/):

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Civels por Atos''
Nacional de Justiça (www.cnj.ius.br/improbidade_adm/consultar^

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida
(httDs://Dortal.tcu.aov.br/responsaliiii7araaa]ihiii(^a

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de P'
apf.apps.tcu.qov.br/),

9.1.6. A consulta aos cadastro:

força do artigo 12 da Lqi^8.42
ato de improbidade admim^t[va, a
jurídica da qual sejÉipcio

9.1.6.1.

Indiretas, o gestor
Ocon

9.1.6.

similares,

9.1.6.3.

I empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
as sanções impostas ao responsável pela prática de

^ão de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa

dè^tuação do Fornecedor a existência de Oconências Impeditivas
3r se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arls. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL
DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, em relação à habilitação
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jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualifícação econômica financeira e habilitação técnica:

9.2.1. É dever do iicitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, para que estejam vigentes na data da abertura
da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada:

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabiiitação do iicitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita peio Pregoeiro lograr êxito em encontrar a{s) certidão{ões) váiida{s),
conforme art, 43. §3®, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complemen"
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o iicitante será convocado a encai
sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabiiitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preen'
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em rei

p de requis

^os à confirmação
:o digitai, via

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação
legalmente permitidos.

indicação de

9.6. Se o iicitante for a matriz, todos os doci^^tos deverão esn
todos os documentos deverão estar em nome^M^ai, exceto aqi
comprovadamente, forem emitidos somei^tem noi^Bjnatriz:

habilitação:

itos
idade do docu

ante apresentação dos
digitai.

i/CPF dife^ntes, salvo aqueles

nome da matriz, e se o iicitante for a filiai,
documentos que, pela própria natureza.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de
pertinentes ao CND e ao CRF/^HS..quando íorr

9.7. Ressalvado o dis|^o no
relacionada nos itens a si^Lpara

diferenças de números de documentos
ização do recolhimento dessas contribuições.

encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta9.8.1. No caso de «srei^bindivic
Comaákya respecti^edW
9.8.2!^^^^k^e Wand^^ microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de
Microen^ft|naflM[|^Huai • CCMEi, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio w^^krtaid^i^endedor.aov.br:

9.8.3. No caso dfl^ciedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comerciai da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede
a matriz, no caso de ser o participante sucumai, filiai ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;
São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N" 06.019.491/0001-07
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9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA;

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede ou domicilio
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apr
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelafrocuradr^peraF
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida AtúAa União
inclusive aqueles relativos à Seguridade Sxial, nos termos da Conjunta
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daAHda Nacional.

ertidão expedida
a Nacional

'as^aiHjatrados,
de 02/1^014, do

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadímplidos peranl^^stiça do trafí
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos temido Titulo VII-.
Trabalho, aprovada pelo Decreto-LeI n" 5.452, ciá&f de maio de 19

de Servi

ledlante a apresentação de
Consolidação das Leis do

9.9.6. Prova de regularidade
Certidão Negativa da Divida Ativa ou Cer
empresa for sediada;

Estadual^ravés da Certidão Negativa de Débitos e
iltlda^V Secretaria da Fazenda Estadual onde a

9.9.7. QuandoAprové

a apresentação de uiW|jmíca cl
licitante demonstiar corn^Aumentà

9.9.8. Prova de

Negativa da Divida
sediai

trata o subitem anterior for comprovada mediante
o, e dela nâ^onstar expressamente essa informação, deverá a

ábil essa condição.

Fazeriü^unicipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
junta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for

9.9.9.

a apresen

licitante dem

[Ova dé regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante
delMBA'^^ certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
sr comTIbcumentação hábil essa condição.

9.9.10. Cas6% licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.11. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilítação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANGEIRA.
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9.10.1. Ceitidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n** 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60(sessenta) dias, ou que esteja
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exígiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por Índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta bem como deverá ser
apresentado o Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário e Notas Explicativas
(RESOLUÇÃO CFC N» 1.418, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2012) devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicilio da empresa;

9.10.3. Certidão de Regularidade Profissional junto ao Conselho Re

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o

contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial
circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente
domicilio da empresa, na forma da Instrução Normatlv
Departamento de Registro Empresarial e Integração - D
de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, deviam
domicilio da licitante, conforme disposto nos artigo^ySO, Parágrá'
1.184, §2° da lei 10.406/2002;

Pub

9.10.5. No caso de empresa consti
balanço patrimonial e demonstraçõ^ con
devidamente registrados na Junta Cof^^ial;

no exercício

referentes

imon

 íca

ntabilidade.

nstrações
rande

da^sede ou

embro de 2013, do
.amente dos Termos

ercial da sede ou

Parágrafo IJnico e

vigente, admite-se a apresentação de
eriodo de existência da sociedade.

9.10.6. As empresas com menos de'TB^m) êlíSBBIIWnanceiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a aprese^Bkta^ançorA^ertura;
9.10.7. É admi^^l o bl^^inte^MB^^decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
9.10.8. Redstraao^|a JumftComercial da sede ou domicilio da licitante e acompanhado
obrigatoríament^BS Term^^e Ab^^B e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos
artigos 1.180, plHk^tJnícolft^l, pl^rafo Único e 1.184, §2° da leilO.406/2002;

financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
(SGj^e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das

lizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = .

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.10. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o
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patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento)do vaior estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.11. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.12. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamerite com o
Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos
termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n® 1.594/2015, e 1.422/2013.

9.10.13. Certidão simplificada e especifica da Junta Comerciai do Es
sede de origem, de acordo com o Art. 1° do Decreto Estadual N® 21^0, de
empresários e sociedades empresarias do Maranhão, emitida auAo (sess
antecedência da data de inicio da sessão de apresentação das os^tas.

hão, OU de sua
005, para

:oTi9^Élívos de

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.11.1.Atestado fornecido por pessoa jurídica de diri^^blico ou pri?^^comprovando que a licitante
forneceu ou fornece o equipamento compatíveis com ofcbieto deste O atestado deverá ser
impresso em papel timbrado do emitente, constando sel|^PJ e ender^ completo, devendo ser
assinado por seus sócios, diretores, adminisAdores, procuradO^^gerentes ou servidor responsável, com
expressa indicação de seu nome compilo e cl^^unçâo.
9.11.2.É indispensável que o atestad^^^apao^^ técnica^Ksente informações tangíveis, ficando
vedada a apresentada com informações g^^icas^^^^onuAer fornecido o produto contendo. Essa
exigência é necessária para que, na ocasião^BnálisemB^nento, o julgador da proposta possa aferir
efetivamente as condições da empresa para a execução do objeto de maneira
satisfatória.

9.11.3.Caso a empres
ato da contrataç
inscrição munici

Serviços consagre-se vencedora do referido certame, deverá no
que'l^teui estabelecimento no Município tomador dos serviços, com
onarnl^e credenciamento no sistema tributário Municipal.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1.

contar da'

tarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS a
istema eletrônico e deverá:

10.1.1. Serredl|^£m lingí^ortuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, em
papel timbrado d^^^nte devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser dxumentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N® 06.019.491/0001-07
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10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global
em algarismos e por extenso (art. 5® da Lei n® 8.666/93).

10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter altemativas de
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassífícação.

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não seodo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo á proposta de cflMtaate.

documi estarão10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e
disponíveis na Intemet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regi^^ção fiscal el^^lsta da íi^^te qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso/s^^ncedldo o pi^He no mínimo trinta minutos, para
que qualquer licitante manifeste a Intenção de recomer, d^@|Da motivada, Indicando contra qual(i5)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motlvo^em campo pró^B&sIstema.

11.2. Havendo quem se manifeste, cabeá ao verificar a tè^stívidade e a existência de motivação da
Intenção de recorrer, para decidir se admite e^ão o re^^fundamentqBiente.

11.3. Nesse momento a Preooelra não aderií ^o mêT
admissibilidade do recurso.

11.4. A falta de manr

direito.

sal, mas apenas verificará as condições de

10 motü^^do lícItantèquiRó á Intenção de recorrer Importará a decadência desse

11.5. Uma vez aoMBc recur^l^^corrlTi^terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as
razões, pelo sIstema^wra^L flcan^^^demais llcitantes, desde logo. Intimados para, querendo, apresentarem
contrara|ães também pk si^^a eletrolro, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recon^^B^ÉOrlhes assura^^ta imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus Interesses.

11.6. 0^ leni so Invalida tão somente os atos Insuscetíveis de aproveitamento.

11.7. Os autos

Edital.

12.

cesso permanecerão com vista franqueada aos Interessados, no endereço constante neste

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta;

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores á realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
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12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o llcitante declarado vencedor não
assinar o contrato, não retirar o Instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, §1® da LC n® 123/2006, Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta,

12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos
COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
llcitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DAADJUDICAÇÂO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declá^RÍ venM ̂ or ato do
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, apó||a regular declsa i^recursos a

00 PORTAL DE

nsabilidade do

ticados, a aut

elro, caso não haja
entados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos a
procedimento licitatório,

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

14.1. Não será exigida garantia de execução^

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

15.1. Após a homolog'
emitido instrumento âiluivale

15.2. O adjudicai
assinar o Termo de'

ContratiiíMorização),

e competente homologará o

sendo reaffrada a contratação, será fimiada Termo de Contrato ou

p pra:

ou a

decalfí

dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
instmmento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

idireito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,

15.3. para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou^Bte d^asnto equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da
Adjudicatária, i^fc|Tte corSpondência postal com aviso de recebimento (AR) ou melo eletrônico, para que seja
assinado ou aceitor^razo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento,

15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração,

15.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

15.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições
da Lei n® 8,666, de 1993;

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N® 06.019.491/0001-07
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15.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e ás previsões contidas no edital e seus anexos;

15.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n"
8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.6. A vigência do contrato será de 12(doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado
nos termos do art. 57, inciso II da Lei n° 8.666/93.

15.7. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão temporária
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorèncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da instrução Nornn^^jje 26 de abril de 2018,
e nos termos do art. 6®, ill, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ac

15.8. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovacã^^s condiçõl^eJ^^çac
neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo iicitante durante a vig^flrao contrato:

madas

15.8.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regij^ir à^B^uação peranl^cadastro no prazo de
até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penaiida^s pfêvistas n^Stal e anexos.

15.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprova^^pndições de h9H||câo consignadas no editai ou
se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuizoo^dicação das saiçoes das demais cominações
legais cabíveis a esse iicitante, poderá convoc^É|Jtro iicitante, re^nda a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, anall^^ proposta e evl^^is documentos compiemeníares e, feita a
negociação, assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

;al do valor contratual são as estabelecidas no Termo de16.1. As regras acerca do re.
Referência, anexo a este

17. DA EXECUÇÃO, DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO
OBJETO E GARANTIA DO PRODUTO.

17.1. Os critérios d^:é^^to e a?^^o do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
-  -

18.1. Ason&cões^^^Batante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO.

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Editai.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. '

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n® 10.520/2002 e da Lei n® 8.666/1993 a empresa que:
a) Convocada, não assinar o contrato (quando for solicitada a aquisição);
b) Apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida no ato da assinatura da ARP ou
do Contrato
c) Não mantiver a proposta;

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N® 06.019.491/0001-07
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d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo inidòneo ou ilícito;
g) Fizer declaração falsa;
h) Cometer fraude fiscal;
i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

20.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;

a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da noL
injustificada em assinar a ata de registro de preços, o contrato e/ou receber e nota dei

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia d|Araso injuS
sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, ao^^qual, a crítê
oconer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipóJi^^execuçâo total i
prejuízo da rescisão unilateral da avença;

npenho, no caso de recusa
grazo previsto;

alculado

3ministra^, poderá
Srigação assumida, sem

c) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por d ê atraso injustiflfl^^a entrega,Ta!culado sobre o valor
da parcela não cumprida, por período superior ao previsto m B^b", limitado ao^^co) dias subsequentes, após o
qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não ac jçlWo objeto, de fo^^ configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da re lão u^nral da avença;

d) Multa moratória de até cinco por
não previstas nas alíneas anteriores, em cá

e) Multa compensatória de
objeto, em caso de inexecuçâ'
subitem acima, será aplicaria de f^

é 10% (d

ulado sobre o

arcíal da onexec

ez po

r da parcela não cumprida, nas hipóteses
ição assumida.

sobí^^V^tal do contrato no caso de inexecução total do
fumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual do

p inadimplida;

f)Em caso de Inexecj
acima, será aplica

g) lmpediment(?
descredenciamento no

20.3.^lÉÉItâ. poderá

es assumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
ação Inadimplida;

com a Prefeitura de São Mateus do Maranhão com o conseqüente
FornSi^res do Município pelo prazo de até cinco anos.
cpncomitantemente com as sanções previstas na letra "g" do subitem 20.2

20.4. A

contraditório

subsidiariamente

3r das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
iplaUH^ à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993 e

ii n« 9.784, de 1999 e na Lei Estadual n°8.959/2009.

20.5. A autoridade competente, ra aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, observado o principio da
proporcionalidade.

20.6. Atrasos cuja justificativa sejam aceitas pela SEFEDE e comunicadas antes dos prazos de entrega consignados
no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta, ser isentas total ou parcialmente da multa.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N" 06.019.491/0001-07
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impugnar este Edital.

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema
www.licitasaomateus.com.br.

21.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

21.4. Acoltiida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatórío dever^H^tauiados ao Pregoeiro, até
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, excBwa^^bBQC meio eletrônico
via Internet, em campo próprio do Sistema no endereço eletrônico www.licita&aomateuli»m.br.

21.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no gj
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
anexos.

!e 02 (dois) diáH^, contado da data de
isáveis pela eÜHação do edital e dos

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impgflpação è medida
nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de escla
administração.

ivulg

i

21.9. As respostas às impugn
serão cadastradas no

acompanhamento.

adas

asaoma

dem os prazò^^stos no certame;

ional e devem ser motivada pelo pregoeiro,

sistema e vincularão os participantes e a

s solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,
sendo de responsabilidade dos licitantes, seu

21.10. Não serãdW^^das à9^^gnaç8l^^sentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas,
que estejam sub5cril^|l^|gprese^|^não m^itado legalmente ou não identificado no processo para responder
pela proponente.

21.11^Hbkão de in^nnaçaw^esentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a
adminisM^fl^Éeda^^preUfe, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato
social e su»|steral^W^vões, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou
particular (instn^ito d^M^to com poderes para impugnar o Edital).

22. DAS DÍSP^JÇÕES GERAIS.

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-à Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obsenrarâo o horário de Brasilia
-DF.
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22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de su
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independent|
processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e se
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de ex

Administração
Itado do

inicio e Incluir-se-á o

22.9. O desatendimento de exigências formais não esseht^^^o importará'
seja possível o aproveitamento do ato, observados os principiosc^cnomia e do intS

22.10. O licitante é o responsável pela fidelid
apresentados em qualquer fase da licitaçã

22.10.1. A falsidade de qualquer dod
implicará a imediata desclassiflg|ggo_^do propon
rescisão do contrato ou do doe

22.11. Emcasodediv

processo, prevalecerá as
losiçoela en

ital.

s

22.12.1.

22.12.2.

legitimidade formações

mento do licitante, desde que
público.

prestadas e dos documentos

o apí^^^d^^v inverdade das informações nele contidas
ue o^WH^entado, ou, caso tenha sido o vencedor, a

sen^^juizo das demais sanções cabiveis.

^al e de seus anexos ou demais peças que compõem o

22.12. A PREFEnW^UNICinB|E SAO^TEUS DO MARANHÃO-MA poderá revogar este Pregão por razões
de interesse público de fain^n/eniente que constitua óbice manifesto e incontomável, ou anulá-lo por
ilegalidade, de oficio oi^^r^kcaçào «l^eiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento
viciadt^Blkúue obseWos nHocipios da ampla defesa e contraditório:

pregão induz à do contrato;

licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.13. É facultado l^toridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer
ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter
sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

22.14. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico:
vww.llcitasaomateus.com.br.httos://aDD.tcema.tc.br/sinccontrata/mural/procedimento. através do e-mail
CDlsaomateus2021ía)Qmail.com, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão Permanente de
Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Praça da Matriz, n® 42, CEP: 65,470-000, Centro - São
Mateus do Maranhão/MA, no horário das OShOOmin (oito horas) às 12h00min (doze horas), mesmo endereço e período
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
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22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

' o Fis, n'
<
íO

O

dl Rubrica p

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO 1;
ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO lil- MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA
ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO.

SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, EM DE. DE 2023.

Secretário Municipal de Finanças e
Thiago Rezende Aragão

ai de Finanças e Desenvolvimento Ecol^^^^^^
Portaria n° 008/2021 ^
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO W /2023

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO:

1.1 O presente Termo de Referência visa a Contratação de empresa especializada para o licenciamento de

softwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública, Portal da Transparência
e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor, customização do bancq^e dados e manutenção, para
atender as necessidades das Secretarias do Município de São Mateus do Maranhão/H

2. JUSTIFICATIVA:

2.1 'A contratação do serviço de sistema informatizado se justifica
deste recurso tecnológico para atender as diversas necessidades
necessidade de cumprimento da legislação vigente e das meta:
deste município, controle da arrecadação, dos gastos públicos e tnnspareni

ce da admi

retarías munici

fato que t
estão:

municipal não dispor
Considerando ainda a

:xigido cada vez mais,

2.2 O presente Termo de Referência tem por finaiida^^yabeiecer con^Sy)ara avançar na melhoria do
desempenho da Gestão Governamental no Município, para ade^S^a Administra^^unicipai às atuais exigências
impostas, especialmente quanto ao nlaneiamento^ transoarencia.^BgsDQnda com rapidez aos novos requisitos de
uma gestão voltada para resultados;

2.3 Ademais, é necessário mencioní

indispensáveis à Prefeitura Municipal em face"*
dedicar, sem prejudicar o desempenho de ações
Referência. As atribuições pre\
cargos integrantes do plano de"

os IHuos acessQjV e complementares ora pleiteados são
iexistensuoçy^^Pde pessoal, de cargo efetivo que possa se

ücas, anlB^das atividades meio descritas neste Termo de
cosnHg trabalho também não encontram previsão no conjunto de

|ícipal, otimizando o desempenho funcionai e o melhor
direcionamento do quadroAtLvo par sempenho (

2.4 Decorre d^^^sidadi^^otar ál^^na pública, através da atuação de terceiros, de um pool de prestação
de serviços fora dl^^Kea de^^^o, mA^e garantam que as ações públicas apresentem resultados mais
concretos para a s^p^^ãomafift^e, permitindo que a Prefeitura Municipal detenha maior capacidade de
movimentação e funcio%|iel^|pibind^^itando desvios de função dos servidores públicos;

2.5

softwares "TMssã

prováveis erre

uèritó^hrilnis!^^ que justifica e motiva este procedimento, salientamos que o licenciamento dos
^agenciamento público, são de suma necessidade para este Município, a fim de que
jes, sejam evitados visando melhorar o andamento das atividades desta Prefeitura;

2.6 Logo, a polTAde gestão municipal deve ir ao encontro da modemizaçâo e melhoramento dos seus processos
o que no mundo atual^gem a completa informatização dos métodos de trabalho. Assim, a implantação de sistemas
infoimatizados de gestão pública no município de São Mateus do Maranhão tem como objetivo a modemizaçâo e o
fortalecimento institucional nas áreas administrativa, fiscal e financeira.

3. DO VALOR ESTIMADO:

3.1 O valor total estimado orçado para o atendimento das despesas estará disponível após pesquisa de preço que
será realizada pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, em conformidade com
a legislação pertinente.

3.2 Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todas as despesas relativas à futura
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contratação, tais como: tributos e quaisquer despesas acessórias e/ou necessárias ao cumprimento do objeto, saivo
disposição legal em contrário.
4. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
4.1 Os produtos deverão atender as especificações, quantidades e unidades constantes no Anexo i - Planilha de
Especificações e Quantitativos,

4.2 As quantidades apresentadas constituem uma esümativa, em função de eventuais demandas das unidades e
dos usuários.

5. DO ENQUADRAMENTO LEGAL;

5.1 O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é definid^ediante especificações usuais
no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofertado somente, cabendo à^^[|^a modalidade PREGÃO,
nos termos do parágrafo único, do art. r, da Lei 10.520/2002.

5.2 A modalidade de licitação ora escolhida confere maior
universo dos potenciais iicitantes. Desse modo, entende-se que
atendido mediante a adoção dessa modalidade.

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
6.1 Para o custeio das despesas objeto da contratação p
previstos na Lei Orçamentária Anual - LOA, na dotação especifi'
e no caso da solicitante é a Secretaria Municipal g^inanças e Desê
7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

7.1 Para julgamento e classificação da^opost^^uerá ser adotai
as especificações definidas neste Termo de^ftência.

i

pila o
ais satisfatoriamente

ndica-se c^^^onte de Recursos, ou àqueles
dos órgãos qc^terem a celebrar os contratos,
mento Econômico.

10. DA DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

critério do menor valor global, observadas

10.1. Atestado fomecid^^r pes3IB|ridica^e^llilimpiico ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou
fomece o equipamento confll^^s coi^«^eto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em papei timbrado do
emitente, constando^j CNP^ft^ereçoe|^eto, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gere^^^servid^^^nsávl^^ expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

10.2. É indispensáwqifl^^testaal^Lcapacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a
apres^^l^om informlKes^Bgcas, ta^como: ter fomecido o produto contendo. Essa exigência é necessária para
que, anS| do^nmento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de
fomecim^HfcR^ÉA^eiv^sa p^ a execução do objeto de maneira satisfatória.

10.3. Caso â^fecresa PrSstadora dos Serviços consagre-se vencedora do referido certame, deverá no ato da
contratação, compro^^ue possui estabelecimento no Município tomador dos sen/iços, com inscrição municipal, alvará
de funcionamento e ci^renciamento no sistema tributário Municipal.

11. DAS ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO DO OBJETO:
11.1. Os Programas informatizados para Gestão Pública devem atender as seguintes áreas da gestão:

ITEM DISCRIMINAÇÃO

Licenciamento de Uso (Locação) de Software • Contabilidade Pública.
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Licenciamento de Uso (Locação) de Software • Publicação / Hospedagem de dados para atender às Leis
12.527/2011 e LC131/2009. (Portal da Transparência)

Licenciamento de Uso (Locação) de Software - Integrado de Patrimônio

11.2. SOFTWARE PARA CONTABILIDADE PUBLICA

11.2.1.0 software de sistema integrado de contabilidade deve;

11.2.2.Auxiliar nos lançamentos e registros da execução, permitindo controle seguro de todos os
compromissos, sem deixar de atender todas as exigências legais;

11.2.3.Permitir e auxiliar a elaboração e controle do orçamento, da execuç
contábeis, em estrita obediência às exigências da Lei n° 4.320, de
posteriores, e da Lei Complementar n° 101, de 04/05/00;

11.2.4.Produzir demonstrativos tanto no modelo do Tribunal de.

Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda;

11.2.5. Executar o processo completo de despesa, (E
mesmos);

11.2.6.Atender às disposições da Lei Complementar
auxiliando na criação de relatórios para o cumprimento d^

11.2.7.Permitir que os balanços da 4.320/|^ejam extraid
conformidade com a legislação atual;

as demonstrações
alterações

elos da

to e emissão dos

1 e suas alilA^s (portal de transparência)
a;

tomaticamente do plano de Contas, em

11.2.15.

trimestral.

e pelo TCE;

eren

ndos

roces

11.2.8.Registrar o fluxo de lançamer
aumentativo e resultado diminutivo);

11.2.9. Processar automaticanafinte o encerrai

11.2.10. Processar autc

11.2.11. Proces

4.320/64, na Lei Cj^giple

11.2.12.

consolidados, não

11.2.1

emas (ativq^assivo, despesas, receitas, resultado

o de coWB^o exercício;

do exercido com os saldos do exercido anterior;

tivos e anexos do balanço anual previsto na Lei n°

usuário, todos os demonstrativos do balanço anual, tanto
tarquias ou de um simples vinculo à fonte de recurso;

ir e afSVtar eventuais divergências nos anexos dos balanços;

demonstrativos para atendimento dos dispositivos e normas legais11.2.T

referent?

àlises e demonstrativos para acompanhamento diário, decendial, mensal e
ta aplicação dos recursos vinculados ao ensino;

11.2.16. ProU^ar e produzir, além dos demonstrativos oficiais de aplicação, demonstrativos
gerenciais que facilitem o controle da aplicação;

11.2.17. Processar todos os demonstrativos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos moldes das
Portarias do MF/STN e do Tribunal de Contas estadual, com periodicidade pré-estipulada pelo usuário,
para adoção de medidas e cumprimento das exigências legais;

11.2.18. Permitir a elaboração e controle do orçamento ao balanço do município, obedecendo a
todas as exigências da Lei n° 4.320, de 17/03/64, e suas alterações posteriores;

11.2.19. Ser integrado ao PPA e à LDO, o orçamento deverá ser programado para processar todos
os demonstrativos exigidos pelas normas legais;
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11.2.20. Atualizar, automaticamente, no sistema, todos os anos, todas as tabelas de classificações
orçamentárias, de acordo com as Portarias MF/STN;

11.2.21. Fazer análises de aplicações vinculadas e produzir demonstrativos individualizados por
fundos especiais e entidades da administração indireta;

11.2.22. Permitir a execução de levantamento de dados e estudos para a elaboração do PPA e da
LDO;

11.2.23. Permitir um nivel elevado de detalhamento dos programas de governo, aplicando níveis de
prioridade e auxiliar na equaiização do equilíbrio entre receitas e despesas, ano a ano;

11.2.24. Auxiliar a projeção de receitas e despesas no período djjg^, com base no período
anterior;

11.2.25. Permitir a elaboração da LDO em estrita observâncja das pr ^B^ermitindo
alterações, inclusões e exclusões de programas;

11.2.26. Elaborar automaticamente o Diário e o Razão;.

11.2.27. Consolidar: fazer a incorporação ou conso]] automáticlB execução contábil;

11.2.28. Permitir entre as unidades orçamyüri ^^^o funcioi^ento integrado e
consolidado em uma única base de dados e servidor.

11.3. SOFTWARE PARA TRANSPARÊNCIA EiNFORMAÇÃO

11.3.1.0 software de sistema integrado de TUBIii i iirm i i e infb

11.3.2. Permitir a importação dos dad
São Mateus do Maranhão para atender
de transparência).

11.3.3. Permitir a inserção
página da prefeitura par^cons'

11.3.4.Permitir o ace

(receitas) e sobij^s
determinado exe

ao deve:

ade diretam

a Lei C

Je para site da Prefeitura Municipal de
íementar 131 e suas alterações (portal

que possam ficar disponíveis em ambiente web na
i 12.527/2011.

valores arrecadados por uma entidade contábil
m que foram utilizados esses recursos (despesas) durante

11.3.5.Possibilitar

realiza^ por uma
públi^^^^ipais.
11.3.6.

conformid

hamento de outros dados relativos às operações contábeis
to exercício, como forma de garantir a transparência das contas

em aiWDiente web de consultas de documentos para administração pública, em
27/2011.

11.3.7. Possibnkde de g^r o documento ou armazenar em PDF

11.4. SOFTWAREWEGRADO DE PATRIMÔNIO

11.4.1.Relações de Localizações, Classificações, Fornecedores, itens, itens incluídos, itens e Baixados,

11.4.2. itens Transferidos, Itens Reavaliados, Histórico dos itens, Tombamento;

11.4.3.Controlar entradas, saldas e movimentação dos bens;

11.4.4. Cadastro de bens móveis e imóveis atualizado;

11.4.5. Permitir reavaliação, transferência e baixa de itens; incorporação e desincorporado do bem;

11.4.6. Manter cadastros de itens, classificações, fornecedores, localizações;
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11.4.7. Permitir consultas de localizações, classificações, fornecedores, itens por Código,

11.4.8. Nome, Localização, Classificação e Movimentações

11.4.9. Permitir a geração dos seguintes relatórios:

11.4.10. Emitir Termos de Responsabilidade;

11.4.11. Emitir Inventário e Resumo Global,

11.4.12. Emitir relatório de bens por contas, geral e resumido, por períodos.

12. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZOS E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO:

12.1. O licenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a as^,tura
Municipal emitirá uma Ordem de Serviço indicando o quantitativo de íicença^fi Usuário:

12.2. Eventuais reuniões serão realizadas no endereço acima Inf
partes, as reuniões poderão ser realizadas virtualmente.

12.3. Suporte técnico ao usuário por e-mall e telefone, erqBrarío comercia

p^a Prefeitura

. Caso seja acd^To previamente entre as

riodo de Mldade da licença

12.4. Treinamento aos servidores designados para operar o
com a obtenção dos resultados para quais foi desaflyolvido.

' funcionamento do 'software*

12.5. O prazo de entrega é de até 15 ̂|y[nze)
CONTRATADA;

12.6. O prazo de execução dps serviços de
executados no prazo máximo de

, visando o i

<rrídos contad^Bo recebimento da nota de empenho pela

antaç39|^BPIfbs neste Termo de Referência deverão ser

lerá feic

assina

b)
circunstanci

do objeto aos

A emiss

abaixo.

12.7. Para os servIço^^Treinai
Serviço autorizando ̂ nstalaç

12.8. A pre:

a) Provisória''
clrcun

de MultpCüii^ serão solicitados sob demanda, mediante Ordem de
10 do servidor educacional central.

i termos dos arts, 73 a 76 da Lei n° 8.666/93;

ável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
à 15 (quinze) dias da comunicação escrita do CONTRATADO;

dor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
artes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação

ContrafnSS', observado o disposto no art. 69 desta Lei;

Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos

12.9. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

12.10. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima, da
seguinte forma;

12.10.1. A contratante realizará Inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários;
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12.10.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

12.11. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato

deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as

seguintes diretrizes:

12.11.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação ̂ resentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da^nãã^> indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectií

12.11.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebi
com base nos relatórios e documentações apresentadas:

12.11.3. Comunicar a empresa para que emita
dimensionado pela fiscalização, com base no resultado dq

12.11.4. O recebimento provisório ou defini^
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
garantias concedidas e das responsabilidades assumidá
em vigor;

12.11.5. Os serviços poderão ser rej
especificações constantes neste A^rmo
corrigidos/refeitos/substituidos no pra^Kíiado
prejuízo da aplicação de penalidades.

12.12. Os serviços poderão se,
neste Termo de Referência e

contrato, á custa da Contr.

Referenci

to defin

iscai ou Fat

stanciado:

stados.

com o valor exato

objeto*^^^exclui a ̂ íbponsabilidade da
do contn^^u, em qualquer época, das

contrato e po^^ça das disposições legais

parte, quando em desacordo com as
e  na proposta, devendo ser
rato, às custas da Contratada, sem

em desacordo com as especificações constantes

prrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do
enalidades.

13. DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO;

13.1. O gerenciar

Prefeitura Municipal ■

dos prajAã de vencimc
Lei n°

execQl^do fuffl^;ontrato ficará a cargo de servidor designado formalmente pela
iteus, o^^cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à documentação, ao controle

fcs, S^^ais proQogações, reequilibrio econômico-financeiro, etc., nos termos do art. 67 da

13.2. 0(s]^^idon^W^nado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do fin^^ontiatff^o-lhejs) assegurada à prerrogativa de:

a) Fiscalizar e o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições
estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e seus anexos e na proposta vencedora;

b) Comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados:

c) Garantir ao contatado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes relacionados
com o fornecimento dos produtos.

d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicações de
sanções e alterações do mesmo.
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13.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato deverão ser
comunicadas e/ou solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

13.4. A fiscalização exercida pela Prefeitura Municipal de São Mateus não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da

CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual

14. DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO:

14.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato para prestação de serviços será de 12 (meses) contados da

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado desde que haja autorização formal da autoridade competente e que
esteja enquadrado em uma das hipóteses previstas no artigo 57, II da Lei n," 8.666/92

partir do
«Jota "fflíBÍ/Fatura,

linistrativas em vigor.

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
15.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo^até 30
recebimento, conferência e aceite definitivo do produto entregue, medme a apreser
devidamente atestada pelo fiscal do contrato e de acordo com^^^ais exigèncial
acompanhada da respectiva Ordem de Fomecimento e certidões do^^Made.

15.2. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada na sede da
entrega e aceite definitivo, através de oficio, encaminhado'
devendo ainda conter todas as informações necessárias para
fiscais vigentes,

15.3. O pagamento será feito em favor
após assinatura do Termo de Recebimento'

ntra

15.4. O pagamento será efetuado após a ass
cláusula, desde que não haja fat^teiditUD orovx

15.5. Não serão efeti

obrigações em virtude de
reajustamento do on^pu a ai

15.6. A Prefeitu

correspondentes a mu

15.7.

art. 40, §

tada, atra

pela Secret

Ia CON

éitura, até o 5^^3to) dia útil SCsequente ao mês da
retaria Munici^Ète Administração e Planejamento,

dar quítação^War de acordo com as normas

e ordem bancária na sua conta corrente,
Requisitante.

ícebimento Definitivo, no prazo previsto nesta
JADA.

pagaménT09*90ntratada enquanto pendente de liquidação quaisquer
tas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao

mudaria.

iateus do Maranhão poderá deduzir do montante a pagar os valores
idas pela Contratada.

ftuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, confomne

15.8. A não 9A|áncia do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais documentações
necessárias ao pagfcgito ou a sua apresentação com incorreções ou ausências de documentos, ensejará a
prorrogação do prazoro pagamento por igual número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções
verificadas, não cabendo à CONTRATADA, qualquer acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total
responsabilidade.

15.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N X VP, sendo EM = Encargos Moratòrios N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim
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apurado:
l = TX 1 = (6/100)

365

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
16.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido na legislação em vigor
e no instrumento contratual o seguinte:

a) Designar o Gestor/ Fisca! do contrato, responsável pelo acompanhamento;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refeç
através do servidor designado pela Secretaria Municipal de Administração;

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade
especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e
definitivos;

d) Comunicar/notificar à CONTRATADA, por escrito, sqbr^
objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corri('

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçõesi
neste Termo de Referência, na proposta e no conti

NTRATADA,

proposta e no contrato,

m as

ébimento

idades verificadas no

nne condições estabelecidas

Não permit

Prestar as informações e os esclar||^entos^^venham.

sporg) Efetuar os pagamentos nos \
estabelecidos neste Termo de R^ência

h) Observar para que. dura
qualificação exigidas no l^ke de
com solicitação de novas cer^^gou

itados pela CONTRATADA;

lecimento do objeto, no prazo e forma

sejam mantidas todas as condições de habilitação e
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive

tos vencidos,

as oDVições a que se sujeitou a CONTRATADA;

ados^CONTRATADA às suas dependências para o recebimento ou substituição

parte, o (s) produto (s) em desacordo com as exigências deste Termo de Referência.

16.2. Exigir o TW^to afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que prejudique, de
qualquer fonna, a íisc^ação, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das
suas funções que lhe foram atribuídas.

16.3. A secretaria solicitante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA perante
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da mesma, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

16.4. Caberá ao órgão contratante a retenção e recolhimento dos valores de ISS, IR e demais tributos de sua
competência, em obediência a Lei Complementar Federal n® 116 de 31 de julho de 2003 e Art. 158 da Constituição
Federal.
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na legislação em vigor e

17.

17.1.

no instrumento contratual o seguinte:

a) Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, na proposta e no contrato;

b) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicado neste
Termo de Referência, na proposta e no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
Indicações referentes a: marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de validade;

c) Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes do fomecimento objeto,
e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

d) Responsabilizar-se solidarlamente com os fomecedores pelos
tome irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se d

e) Responsabilizar-se por danos causados diretamente à ̂ Hís
dolo no fornecimento do objeto, Inclusive por acidentes qu^ve^im a se'
transporte e da entrega do objeto.

f) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no pr;
avarias ou defeitos, sem prejuízo da incidência da|^nções prevista

ou a terceiro

itimas seus

Io com os artigos 12,13,14

que os

orrentes de culpa ou
regados, quando do

3do neste Teríll^e Referência, o produto com
Éustrumento contratual;

g) Informar, por escrito, até a data
bancária para efeito de adimplemento dá^
representar a empresa, e, os meios adequados"!

h) Comunicar ao Gestor/,
data da entrega, os motivo&pue im

I) Arcar com
sem qualquer ônu

j) Não transfe
subcontttísr qualquer

k)
condições

contrato, o nc

como

do Banco, Agência e o número da conta
5me e contato do preposto designado a
xo, celular ee-mail);

máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecedem a
o prazo previsto, com a devida comprovação;

ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,

is, pdl^^quer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
ís a q^Ktá obrigada, exceto nas condições autorizadas no instrumento contratual;

a vigaricia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
ificação exigidas no Termo de Referência.

,18. PÀFORMALEAÇÃODO ÇlONTRATOt Ar? j.,, .

18.1. A licitante vl^feora será convocada para assinar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar do recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus Anexos;

18.2. A convocação da vencedora, assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato
produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail
eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações verbais;

18.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte,
durante o seu transcureo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de São Mateus do
Maranhão/MA;

18.4. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação para assinar o
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Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação;

18.5. A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização da contratação junto à
administração pública será caracterizada como inadimpiemento total das obrigações assumidas, por conseguinte,
passível de abertura de processo administrativo punitivo e aplicação de penalidades legalmente estabelecidas pelas
legislações vigentes.

19. DO REAJUSTE:

19.1. Os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser reajustáveis, desde que seja observado interregno
mínimo de 12 (doze) meses.

19.2. Para o reajustamento dos preços unitários contratados,
utilizada a seguinte fórmula:
R=(l-iO).P
10

Onde:

Para o primeiro reajuste:
R= reajuste procurado;
1= Índice relativo ao mês do reajuste;

0= Índice relativo ao mês do novo reajuste da data limite para ap'
P= preço atual dos serviços.

}s,

Para reajustes subsequentes:
R= reajuste procurado;
i= índice relativo ao mês do novo reajuste;
10= Índice relativo ao mês do inícj^o&^efeitos finaP

P= preço atual dos serviços/proc

deverá serobserv^kal^^|^gente,

)i^Mação da proposl^

; do úiuFim^uste efetuado;
jado.

resen

tes su

19.3. Decorrido o praz(
Consumidor - íPCAij|GE,

19.4. O cálculo

marco iniciai a data ií

19.5.

solicitação expressa, será aplicado o índice Nacional de Preços ao
jndicelüiíenha a substitui-lo por força de determinação legal

preçOTConforme a variação do iPCA dos últimos 12 meses, tendo como
a proposta.

primeiro, a anualidade será contada da data do último reajuste.

19.6. O no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio
econômico finaS^^do conmR, conforme art. 65, ii, da Lei n° 8.666/93.
20. DA SUBCONTRATAÇÂO;
20.1. Fica vedada aWbcontratação.
21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL:
21.1. Não será exigida garantia de execução contratual.
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
22,1, Comete infração administrativa nos termos da Lei n® 10.520/2002 e da Lei n° 8.666/1993 a empresa que:
a) Convocada, não assinar o contrato (quando for solicitada a aquisição);
b) Apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida no ato da assinatura da ARP ou

do Contrato

c) Não mantiver a proposta;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
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e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito;
g) Fizer declaração falsa;
h) Cometer fraude fiscal;
i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

22.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;
a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de recusa
injustificada em assinar a ata de registro de preços, o contrato e/ou receber e nota de empenho no prazo previsto;

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso i
sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a
ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese
prejuízo da rescisão unilateral da avença;

^ entrega, calculado
, poderá
a, sem

c) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de
da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na ali
qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não a(^|cão do
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da res^^imilateral da a

d) Multa moratória de até cinco por cento
não previstas nas alíneas anteriores, em caso de*

==2(o), calculado so
|cução pardal d^

alculado sobre o valor

ubsequentes, após o
lirar, nessa hipótese,

lyalor da parc^ não cumprida, nas hipóteses
3ação assumida.

e) Multa compensatória de até 10% ( cenlS^^e o valor ti
objeto, em caso de inexecução parcial da lft|ões a^bkfôs^^
subitem acima, será aplicada de forma pro{ )nl^|^rigaç^Q0prda;

à obrigaç

Jo contrato no caso de inexecução total do
compensatória, no mesmo percentual do

f) Em caso de inexecução ̂ rcial
acima, será aplicada de fo^^fropo

g) Impedime
descredenciamento'

22.3. A multa

22.4.

contra'

subsidiaria

multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
lida;

a Prefeitura de São Mateus do Maranhão com o conseqüente
leceddlMlo Município pelo prazo de até cinco anos.

itantemente com as sanções previstas na letra "g" do subitem 22.2

enaiídades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
resa, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993 e

999 e na Lei Estadual n® 8.959/2009.

22.5. A

infrator, o caráter

proporcionalidade.

^competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
ativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da

22.6. Atrasos cuja justificativa sejam aceitas pela SEFEDE e comunicadas antes dos prazos de entrega consignados
no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta, ser isentas total ou parcialmente da multa.
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ANEXO

(Contratação de empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão pública, compreendidos em
sistema integrado de Contabilidade Pública, Portal da Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de
servidor, customização do banco de dados e manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Municiplo
de São Mateus do Maranhão/MA).

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QTD Vir Unitário VIr total

1
Licenciamento de Uso (Locação) de Software -
Contabilidade Pública.

MÊS 12
R$ 2.016,67 R$ 24,200,04

2

Licenciamento de Uso (Locação) de Software - Publicação 1
Hospedagem de dados para atender às Leis 12.527/2011 e
LC 131/2009. (Porta! da Transparência)

MÊS 12

^ 19.200.00

3
Licenciamento de Uso (Locação) de Software - Integrado de
Patrimônio

MÊS
RS R^W10,04
W R$ 56.200,08
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N" /2023

ANEXO 11 - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N' I2Q23
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2023.09.27.0043

SESSÃO PÚBLICA: / /2023, ÀS H.

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE;

NOME DE FANTAS A;

RAZAO SOC AL:

NSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( NAO

ENDEREÇO;

BARRO:

TELEFONE:

TELEFONE:CONTATO DA L C TANT

TABANCÃRIADA LICITANTE:BANCO DA L C T

N° DA AGÊNCIA:

VALOR UNITÃRIO RS VALOR TOTAL RSDESCRIÇÃO MARCA QUANT. ÜNDADE

TOTAL POR EXTENSO:

DECLARA QUE:A EMPRESA;

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS
OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÀRIOS E COMERCIAIS E, AINDA,
OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.

2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO
TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.
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4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
/ UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU.

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA.

DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA
(ENDEREÇO): TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE
DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE,

16.2. CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA D

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QU^te [SENTAREM^^HAÇÕES CONTENDO PREÇOS
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQuI^ L NA FORMA O^GISLAÇÃO EM VIGOR, OU
AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAG^S BASEADAS I IfcCFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.

LOCAL E DATA
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO ■ PREGÃO ELETRÔNICO N" /2023

ANEXO III - "MODELO DE DECLARAÇAO CONJUNTA

lima. Sra.

Pregoeira
Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão- MA

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N» XXXX/XXXX.
Data da realização do certame: XX de XXXXX de XXXX.

Prezado Senhor,

ontrat respon

ermedio resentante legal o (a)
DECLARA, sob as

iíeiro, que:

A empresa , inscrita no CNPJ n®
Sr(a) portador (a) da Cl n'
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar do artigo^^^®, da Lei Federai n.° 8.665/93,
que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a pa^^^do PREGÃol^pigrafe, e que contra ela não
existe nenhum pedido de falência ou concordata. JJgclara, outrossimj^^ecer na integra o Edital e que se submete a
todos os seus termos.

a. Declara ainda, nos termos do artigc
servidor público ou dirigente de órgão ou entid

b. Declara também, nos terrnos do

vedadas.

c. Declara ainda, pa
Lei n® 9.854, de 27 de ou
insalubre e não emprâaa men

, que não possui em seu quadro funcional
pela licitação.

8.666/93, que não incide em suas hipóteses

27 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela
lenor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

os, salvo na condição de aprendiz

Quanto à

A proposta

2)

a)
não foi,

particíi

b)
participante

c) Que
potencial ou de fato

laneira independente (pelo licilante), e que o conteúdo da proposta anexa
Sretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro

|ntificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

reposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro
da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

j, por^aiquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante
sntifícação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do
objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido
com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações
parafinná-la.
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Local e data

Nome e assinatura do representante legal

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em papel que
identifique o órgão (ou empresa) emissor]
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO ■ PREGÃO ELETRÔNICO N® /2023

ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N® /2023

Contrato n® XX/2023-SMT

Processo Administrativo n® XXXXX/202X-SMT

Pregão Eletrônico n» XXX/202X-SMT

CONTRATO DE PRESTAÇÃi
CELEBRAM O MUNICÍ
MARANHÃO, POR INTI
MUNICIPAL DE XXXXX, E A'
FORMA ABAIXO:

DE SERVIÇO QUE ENTRE SI
SÃO MATEUS DO

SECRETARIA
IPRESJ^^^^ NA

O Município de São Mateus do Maranhão, por intermédio d|flB|taria Municipa'
CNPJ n° XXXXXXX, com sede na XXXXXX. CEP: XXXX - XXX/I^^Rra^^denominada
representado por seu titular, XXXXXXX, Cl n® XXXX SSP/MA,^pW®XXXX]g^^presa
n® XXXX, Inscrição Estadual n® XXXX, com sede na xafct doravante d^Mínada CO

.XXXXXXXX. Inscrita no
LTRATANTE, neste ato

scrita no CNPJ sob o

■RATADA, neste ato
representada por seu representante legal, XXXX, Cargo XXj^^dor do CPF
presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, decorrenS^Pregão Eletrôi
se às cláusulas e condições abaixo e aos preo^s instituídos pA^i Federal n® 8.666/1993
10.520/2002, Lei Complementar n® 123/2006 e d^Anormas regulam^^es pertinentes à espécie.

têm, entre si, ajustado o
n® XXX/XXXX, submetendo-

Federal n®

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO

1.1. Contratação de empres
referência anexo I do edital.

1.2. Integram o prese

a)
b)

Edital do Prei
Proposta de Pr

eciaizada

endenteme

brme especificações constantes no termo de

ranscnçao:

2. CLÁUSULASEGUNDA-DAVIGÊNCIA

2,1.

assinatura dd
esteja enquadrai

írmo de Contrato para prestação de sen/iços será de 12 (meses) contados da
ato,'^nMA ser prorrogado desde que haja autorização formal da autoridade competente e que

jma da?hipóteses previstas no artigo 57, II da Lei n.® 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA-DO VALOR

3.1. O valor global do presente Contrato é de R$ XXXXX (XXXXX).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do fornecimento do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sxiais, trabalhistas, previdenciàrios, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÂÜSUU QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação; Ação XXX/SUBAÇÂO
XXXXX/ ND XXXXX e Fonte XXXXX.

Rubnca
•7

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento, conferência e aceite definitivo do produto entregue, mediante a apresentação da Nota Piscai/Fatura,
devidamente atestada peio fiscal do contrato e de acordo com as demais exigências administrativas em vigor,
acompantiada da respectiva Ordem de Fornecimento e certidões de regularidade.

5.2. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada na sede da Prefeitura, atê o 5° (quin
entrega e aceite definitivo, através de oficio, encaminhado à Secretaria Municipal d
devendo ainda conter todas as informações necessárias para dela se dar^jtação e
fiscais vigentes.

5.3. O pagamento será feito em favor da empresa contratad
após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pel

ordem

sequente ao mês da
minisv^^^^lanejamento,
de normas

5.4. O pagamento será efetuado após a assinatura do
cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela COF

5.5. Não serão efetuados quaisquer paga
obrigações em virtude de penalidades impóctas ou
reajustamento do preço ou à atualização mo.

a Cont

de Recebime:

ADA.

5.6. A Prefeitura Municipal
correspondentes a multas ou ind'

5.7. O pagamento soi
art. 40, § 3^ Lei n° 8.^6/93.

5.8. A não obs6

necessárias ao pagai

prorrogação do prazo
verificad^^BQ. cabenc
response

ratad

implência cont

Mateus aran

tratada.

 ban

isitante.

na sua conta corrente.

■finitivo, no prazo previsto nesta

uanto pendente de liquidação quaisquer
,  inclusive, sem que isso gere direito ao

à deduzir do montante a pagar os valores

■mento das obrigações contratuais pertinentes, conforme

fôvistól^ a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais documentações
a sijn|resentação com incorreções ou ausências de documentos, ensejará a

3atA|n^to po^nai número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções
ComBATADA, qualquer acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total

5.9. Nos c^^e ev'S11HBetrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concom'do, de alguma forma,
para tanto, fic3^ft|ncionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efeti^ttoiplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
l = TX i = (6/100) 1 = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. CLAUSUU SEXTA-DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1. Não será exigida garantia de execução contratual.
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7. CLAUSUU SÉTIMA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZOS E CRITÉRIOS DE
ACEITABILIDADE DO OBJETO:

7.1. O licenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 05 {cinco) dias após a assinatura do Contrato, a Prefeitura
Municipal emitirá uma Ordem de Serviço indicando o quantitativo de licenças de Usuários;

7.2. Eventuais reuniões serão realizadas no endereço acima informado. Caso seja acordado previamente entre as
partes, as reuniões poderão ser realizadas virtualmente.

7.3. Suporte técnico ao usuário por e-maii e telefone, em horário comercial pelo peMc dè^

7.4. Treinamento aos servidores designados para operar o sistemaj^^mdo o regulâ
com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido.

7.5. O prazo de entrega é de até 15 (quinze) dias corridos
CONTRATADA;

bimento d

5 licença

mentòTI^oftware"

ita de empenho pela

7.6. O prazo de execução dos serviços de implantação, descrito:
prazo máximo de 30 (trinta) dias;

7.7. Para os serviços de Treinamento de
autorizando a instalação e configuração do:

7.8. A prestação dos serviços será feita nos termo

a) Provisoriamente, pelo

assinado pelas pa

b) Definitivamen

circunstancli

adequação

ssina

om

Termo de Re

serão solicita

al central.

[[tiplicai
edu"

c) A emissão da

roviso

ia deverão ser executados no

:ob demanda, mediante Ordem de Serviço

?ín° 8.666/93:

|nhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,
íicação escrita do CONTRATADO;

issão designada pela autoridade competente, mediante termo

iS partaB|Dós o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
ontratS^observado o disposto no art. 69 desta Lei;

7.9.

documen'

7.10.O recebim'
forma:

:er precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

ias dl^^s do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
p cum^mento da obrigação contratual;

rã realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima, da seguinte

7.10.1. A contrataTTIe realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários;

7.10.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação

dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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7.11. No prazo de até 10 {dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato
devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as
seguintes diretrizes;

7.11.1. Reaiizar a anáiise dos reiatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscaiízação e, caso haja
irreguiaridades que impeçam a iíquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.11.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas;

7.11.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, comi
fiscalização, com base no resuitado do termo circunstanciado;

7.11.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluí a r^AsabilidadJ
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, (M^nbas cone
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor;^

7.11.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em^rte, qual^^m desacora®om as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devel^eer corrigidos/r^^/substituidos no prazo fixado pelo
fiscal do consto, às custas da Contratada, sem prejuízo da apli^Bde penalidades

7.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no to^ou em parte, qiH^^em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devend^^^rrigidos/refeitol^stituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
à custa da Contratada, sem prejuízo da aplic

xato dimensionado pela

orejuizos

Tdas responsabilidades

8. CLAUSULAOITAVA-DAGESTÃO EFISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1. O gerenciamento da exed
Municipal de São Mateus,

de vencimentos, eventuais

8.2. 0(s) servid

execução do futuro C'

á a cargo de servidor designado formalmente pela Prefeitura
a pagamentos, à documentação, ao controle dos prazos

econôrnico-financeiro, etc., nos termos do art. 67 da Lei n® 8.666/93.

o) em registro próprio todas as ocorrências reiacionadas com a
a à prerrogativa de:

f) Comunica
faitas ou defeitdl

g) Garantir ao d
com o fòmecimento

's produtos, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições
Ja, no editai e seus anexos e na proposta vencedora;

fomecimento dos produtos, determinando o que for necessário à regularização das

3do acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos reievantes reiacionados
órodutos.

h) Emitir pareceres em todos os atos da Administração reiativos à execução do contrato, em especiai aplicações de
sanções e alterações do mesmo.

8.3. As decisões e providências que uitrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato deverão ser
comunicadas e/ou solicitadas a autoridade superior, em tempo hàbii, para a adoção das medidas convenientes.

8.4. A fiscaiízação exercida pela Prefeitura Municipal de São Mateus não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.
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9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, aiém do estabelecido na legislação em vigor e
no instrumento contratual o seguinte:

a) Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, na proposta e no contrato;

b) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicado neste
Termo de Referência, na proposta e no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de validade;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento objeto, d'
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

d) Responsabilizar-se solidariamente com os fomecedores pelos ̂ ^^e qualidadd^
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destir

s artigos 12,13,14e

lãntidade^ os tome

e) Responsabilizar-se por danos causados diretamente à Mfhlnistraç
dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acidentes qu^gnham a serei
transporte e da entrega do objeto.

. a terceíros,^ponentes de culpa ou
^as seus ̂ pregados, quando do

f) Substituir, reparar ou corrigir, às suas ej^sas, no prazolB^ neste Termo de Referência, o produto com
avarias ou defeitos, sem prejuízo da incidência das^^es previstas noiocumento contratual;

g) Informar, por escrito, até a data da^^B ''
bancária para efeito de adimplemento das obri^ em*^
a empresa, e, os meios adeouadosiie comunicac ifone fU

transfenr

h) Comunicar ao Ge^/Fisci
da entrega, os motivos qud^assibilif

i) Arcar com
qualquer ônus a

do Banco, Agência e o número da conta
^contato do proposto designado a representar

'^e e-mail);

gximo de 72 (setenta e duas) horas que antecedem à data
izo previsto, com a devida comprovação;lumpnmentõi

diretáS^indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem

k)
condições de

por qípCjuer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no instrumento contratual;

vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
ação exigidas no Termo de Referência.

10. CLAUSULA DÉCIMA • DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido na legislação em vigor e
no instrumento contratual o seguinte:

a) Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta e no contrato,
através do servidor designado pela Secretaria Municipal de Administração;
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c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a confonnidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e no contrato, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

d) Comunicar/notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substítuido, reparado ou corrigido;

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, conforme condições estabelecidas
neste Termo de Referência, na proposta e no contrato;

f) Prestar as infonnaçòes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados i

g) Efetuar os pagamentos nos valores correspondentes ao fomecimentr^do objeto
neste Termo de Referência;

I^TADA;

pra3 sstabelecidos

h) Observar para que, durante a vigência do contrato, seja|tfH|bdas todas as^Kições de habilitação e
qualificação exigidas no Termo de Referência, bem como, a compJ^^^^|[i as obrigaçõe^^sumidas, inclusive com
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos.

i) Não permitir que "outrem" cumpra as obrigações a

j) Pennitir acesso dos empregados da C0(
do produto (s) ou peça (s);

k) Rejeitar, no todo ou em parte, o (s) p

obedie

10.2. Exigir o imediato afast^
qualquer forma, a fiscalização,
suas funções que lhe foram^buid"

10.3. A secretaria,

terceiros, ainda qu
decorrência de ato d

10.4.

comp

Federal,

a C0N11M)A;

ndènclas para o recebimento ou substituição

exigências deste Termo de Referência.

aposto da CONTRATADA, que prejudique, de
modo inconveniente ou incompatível com o exercício das

por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA perante
to contratado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

rega?9^prepo5tos ou subordinados.

'nção e recolhimento dos valores de ISS, IR e demais tributos de sua
plementar Federal n° 116 de 31 de julho de 2003 e Art. 158 da Constituição

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES

11.1. Comete in^^^dministrativa nos temios da Lei n° 10.520/2002 e da Lei n° 8.666/1993 a empresa que:
a) Convocada, não assinar o contrato (quando for solicitada a aquisição);
b) Apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida no ato da assinatura da ARP ou do
Contrato

c) Não mantiver a proposta;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo Inidôneo ou ilícito;
g) Fizer declaração falsa;
h) Cometer fraude fiscal;
i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
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11.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
h) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de recusa
injustificada em assinar a ata de registro de preços, o contrato e/ou receber e nota de empenho no prazo previsto:

i) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado sobre o valor
da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

j) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na er
parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "b", limitado a 05
qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do obi^de forme
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilats^^avença;

ido sobre o valor da

^ntes, após o
Hipótese,

k) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sob^^áHje parcela não c^^rída, nas hipóteses não
previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial dreorigaçãoV^ida.

I) Multa compensatória de até 10% (dez porcento) sobf?l|fâlor total do co®|^o caso de inexecução total do
objeto, em caso de inexecução parcial das obrigações assumira^t multa compeiUbria, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcionaj|£obrigaçâo inadir

m) Em caso de inexecução parcial dqA^rígaçSA^sumidas. a
subitem acima, será aplicada de forma propore^|[ à ob^SQ inadimplij

n) Impedimento de licitar
descredenciamento no Cadastro

11.3. A multa poderá sé

11.4. A aplicação
contraditório e a ai^

subsidiariamente na

ontratar

rtantemente

compensatória, no mesmo percentual do

lO Mateus do Maranhão com o conseqüente
io pelo prazo de até cinco anos.

s sanções previstas na letra "g" do subitem 11.2

previstas realIzar-se-á em processo administrativo que assegurará o
gsa, (3i^ando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993 e

la Lei Estadual n° 8.959/2009.

11.5. ̂ ■k^ade coíi^MenteA|p!icação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráte^S0ll^|u2en$^m com^ dano causado á Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.6. Atrasòl®^ justílIS^sejam aceitas pela SEFEDE e comunicadas antes dos prazos de entrega consignados
no contrato ou dOCT^too equivalente, poderão a critério desta, ser Isentas total ou parcialmente da multa.
12. CLAUSULA décima segunda - SUBCONTRATAÇÃO OH

11.7. Fica vedada a subcontratação.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.1.0 presente CONTRATO poderá ser rescindido:

a. Por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos por ato unilateral da CONTRATANTE, nas
hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do artigo 78 da Lei n' 8.666/93, por escrito, com a devida motivação.
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assegurado o contraditório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem prejuizo da aplicação das penalidades previstas na
ciáusuia anterior;

b. Por acordo entre as partes, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo, e desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias; e,

c. Por via judiciai, nos termos da iegisiação.

13.2. Rescindido o CONTRATO nos termos dos incisos i a XII, XVII e XViii, do artigo 78 da Lei n" 8,666/93, além de
responder por perdas e danos decorrentes do CONTRATO, a CONTRATADA obriga-se ao pagamento de multa conforme
fixado no subítem 11.3 da cláusula anterior considerando-a divida liquida e certa, a^iy^tando para a Prefeitura as
conseqüências previstas no artigo 80, incisos I a IV, da Lei n" 8.666/93, no que couberl

13.3. Em caso de rescisão, conforme motivos previstos nos incisos Xli
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos que Ç;
direito, se for o caso, aos pagamentos devidos pela execução do COt^

13.4. Reconhecimento dos direitos da Administração, em ca
8.666.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-VEDAÇÕES

14.1 Este CONTRATO obrigará e disciplinará
ou transferir o CONTRATO ou quaisquer direitos de

ntratantes e se

rrentes.

14.2 É vedada a cessão de qualquer
crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá
circuiaridade, eximindo-se a C
colocados em cobrança, descont
emergentes do presente

vadamente

dministrativa

lemque

ainda o

ivista no art. 77 da lei

cessores, não podendo nenhum deles ceder

devolvidos, imediatamente,

^ —
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- REAJUSTE DE PREÇOS

física que ou

orreTiHto preseoBCONTRATO e de todo e qualquer título de
Lssariam^ta^fl^ula "Não à Ordem', retirando-ihe o caráter de

qualquer pagamento ou obrigação a terceiros, por títulos
ide de circulação ou garantia, inclusive quanto aos direitos

a CONTRATANTE aceitará tais títulos, os quais serão
ver apresentado.

15.1. Os preços
mínimo

contrato poderão ser reajustáveis, desde que seja observado inlerregno

^ços unitários contratados, deverá ser observada a iegisiação vigente, sendo15.2.

Utilizada a s

R=(l-IO).P
10

Onde:

Para o primeiro reajuste:
R= reajuste procurado:
1= índice relativo ao mês do reajuste;
0= índice relativo ao mês do novo reajuste da data limite para apresentação da proposta;
P= preço atual dos serviços.

Para reajustes subsequentes:
R= reajuste procurado;
1= índice relativo ao mês do novo reajuste;
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10= índice relativo ao mês do inicio dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;
P= preço atuai dos serviços/produtos até último reajuste efetuado.

15.3. Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será aplicado o índice Nacional de Preços ao
Consumidor- IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substitui-io por força de determinação legai

15.4. O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do iPCA dos últimos 12 meses, tendo como marco
Inicial a data limite para apresentação da proposta.

r

o

15.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anuaiidade será contada da data dqúitimo reajuste.

15.6. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer mo
econômico financeiro do contrato, conforme art. 65, ii, da Lei n® 8.666/93.

equilíbrio

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disdpli^^rárt.S.
16.2 A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas còRB^ contratuais
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inic^S^lizado do Cor

8.666, dV93.

íscimos ou supressões que se

16.3 Ê admissível a fusão, cisão ou incorpor^^^^ contratada cc
observados pela nova pessoa jurídica todo^^mquismjte habilitação ei]
demais cláusulas e condições do contrato; n^^g preji^^^xecuçãoj
da Administração à continuidade do contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

outra pessoa jurídica, desde que sejam
dos na licitação originai; sejam mantidas as
Abjeto pactuado e haja a anuência expressa

17.1. Os casos omisso

na Lei n" 10.520/200

n° 8.078/1990-Cói

ela CONI HffWWTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666/93,
is aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei

onsumBL- e normas e princípios gerais do contrato.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA-DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1.

compie
ambas as p!

NTRAT

ou

pdo o acordo entre as parles com relação ao objeto nele previsto. Qualquer ajuste
e obrigações há de ser efetuado por escrito e assinado pelos representantes de

18.2. A omissâí^toierância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações contratuais ou ao exercido
da prerrogativa decon^a deste CONTRATO não constituirá renúncia ou novação nem impedirá a parte de exercer seu
direito a qualquer temp^

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA-DA PUBLICAÇÃO

19.1. A CONTRATANTE providenciará nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n® 8.666/93, a publicação do
extrato do Contrato no Diário Oficial do Município (SE FOR RECURSO FEDERAL PUBLICAR TAMBÉM NO DOU).

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA-DO FORO

20.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instmmento, não resolvidas na esfera administrativa.
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será competente o foro da Justiça Estadual da Comarca do município de São Mateus do Maranhão, excluído quaisquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, as partes assinam o presente instrumento contratual em
04(quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

São Mateus do Maranhão, de. de

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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PARECERJURÍDICO

Referencia: Processo Adminiscrativo 2023.09.27.0043

Assunto: Análise .sobre a legalidade do objeto de Contratação de empresa especializada para o
liccneiamento de softwarcs para gestão pública, compreendidos cm .séstema integrado de
Contabilidade Pública. Portal da Transparência c Patrimônio, incluindo migração, treinamento
de ser\'idor. customização do banco de dado.s e manutenção, para atender as necessidades das
Secretarias do Município de São Mateus do Maranhão/MA.

Modalidade: Pregão Eletrônico

EMENTA: PARECER JURÍDICO. DIREITO
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E
CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.
MINUTA DO EDITAL. MINUTA DO

CONTRATO f: DEMAIS ANEXOS.

APROVAÇÃO.

1. RELATÓRIO

Trata-.se de solicitação de análi.se jurídica prévia de minuta de editai de licitação e re.speetivos
anexo.s por meio de.sta Procuradoria Geral, na forma do artigo 38. parágrafo único, da Lei n.''
S-6Ó6.''93 para análise concernente ã possibilidade da Contratação de empresa especializai.[a
para o licenciamento de softwarcs para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de
Contabilidade Pública, Portal da Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento
de servidor, cu.stomizaçâo do banco de dados e manutenção, para atender as necessidades das
Secretarias do Município de São Mateus do Maranhão/MA.

O presente processo administrativo contem 01 volume distribuído ao Setor Jurídico
para análise c emissão de parecer, encontrando se basicamente instruídos com os seguintes
documentos relc\'antcs:

a) Termo de abertura;
b) Memorando de Solicitação com ane.xo do objeto de Contratação de empresa

especializada para o licenciamento de softwarcs para gestão púlílica,
compreendidos em si.stcma integrado de Contabilidade Pública, Portal da
Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor,
customização do banco de dados c manutenção, para atender as necessidades da.s
Secretarias do Município de São Mateus do Maranhào/VIA. datada do dia
15/09/2023, pela Chef do Setor de Compras;

c) Termo de Referencia;
d) Pe.squisa de preços e mapa de apuração realizada;
c) Documento solicitando informação sobre a disponibilidade orçamentária para

acobcrtamcnto de despesas;
f) Documento do contador geral informando da existência da indicação da dotação

orçamentária;

Praça da Matriz 42 - Centro
São Mateus do Maranhão - MA - CEP 65.470-000
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g) Aprovação c luicorização à abertura do processo licitatório por meio da autorida
competente;

h) Parecer Técnico da Controladoria Gera! do Município;
i) Autuação do processo;

O mesmo foi distribuído a esta Procuradoria Geral para fins de atendimento da
solicitação supra.

É o relatório. Passo a opinar.
2. ÀNÃ^LiSÉJURfDICA

Primeiramente é importante re.ssaltar que a presente manifestação Jurídica tem o
e.seopo de a.ssistir a autoridade assessorada no controle interno da legalidade administrativa do.s
atos a .serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio c conclusivo dos
textos e contratos ou instrumentos congêneres a serem celebrados e publicados.

Portanto, nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico
e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar
a real dimensão do risco c a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.

Ponderoso enfatizar, que o exame dos autos processuais rcstringe-sc aos seus aspectos
jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, que não c papel da Proeuradoria-
Geral exercer à auditoria quanto a competência de cada agente público para prática de atos
administrativos. Em relação a estes, partiremos da premissa de que a autoridade competente
municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às
necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos.

Cumpre .se então, que o parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da
administração pública não é ato admini.strativo. c sim uma opinião emitida pelo operador do
Oireito. opinião têcnico-jurídica que orientou o administrador na tomada de descisão. prática
do ato administrativo.

Da modalidade licitatória eleita

A administração Pública, \'ia de regra, c, no teor do preceituado no Art. 37. XXi da Lei
Maior, quando de suas compras c licitações, realização de obras e seniços. está adstrita a
proecdimcnto de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição menos onerosa do objeto ou
.ser\'iço que propóe adquirir, a melhor proposta, para o que pretende alienar, observada, cm todo
caso, a isonomia entre participantes do processo, in vcrbis:

Arr. 37 A .ãc/Hitnistrüçck' Piihlica tlircld c indireta <lc qualquer chs Poderei
da Ufikli), cios Estc/ílo.s. i/o Distrito Federal c dos Miiiiidpíos ohcclcrcrci «os
/rriiicípios (icf Icgciliilciclc, i>?ipc.s.çociliilcíck. morcilícíflí/c, publicidade c
eficiência c. também ao scgiiiirfr: (ra/ciqlo dada ao caput pela Lmciic/o
Coiisfiíiieioiicii n • ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, seiriços. compras c alienações scrúo contratadas
mediante processo de licitaçclo pública que assegure condições a todos os
concorrcnics. com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da Lei. o qual
soiiieiiíc /remiitírá cts e.vigêncifls de qualificaçáo técnica e econômica
indispensáveis a garantia do aimprimento das obrigações.
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Coube ;i Lei dc Licitações Lei ' S.666'95 disciplinar as emanações constitucionais
na qual se observam as modalidades em que estas podem ocorrer, tipos, suas incxigibilidades ou
dispensas, bem como, correlates contratos ou con\ ênios.

ilentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-se o Pregão na sua forma
eletrônica. Conligurar o pregão como uma modalidade licitatória significa adotar um novo
procedimento para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do princípio da
isonomia. Lima modalidade de licitação consiste em um procedimento ordenado .segundo certos
princípios c finalidades. O presente procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico,
\'isa a Contratação de empresa especializada para o licenciamento de software.s para gestão
pública, compreendidos cm sistema integrado dc Contabilidade Pública, Portal da
Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de ser\'idor, customização chi
itanco dc dados c manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do N-lunicípio de
São Mateus do Maranhão/MA., descritos no Termo de Referência e no Edital do certame, sendo
portanto considerado de natureza do tipo comum, nos termos c em conformidade com as
disposições contidas Lei n^ 8.666/93, Lei n'* 10.52LV2002, Decreto Federal n° 7.982/2013 e no
Decreto Municipal 030./2015 além das demais legislações pertinentes à matéria, que Julga .se
adequada a opção do órgão pela contratação mediante pregão eletrônico.

LEI N" 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002.

An. F Para ciqi<isíç'(l(> dc bem e .ictviços comuns, poderá ser adouida a
Íiciftíçdo rui fnocíu/iílíUÍc tie /uvgrto, i(He scrd rcgíclci por csui Lei. Paráiiivfo
único. Consideram-se bens e scniços comi(íi.s, para os fins e efeicos deste
arfi^ço, cíi(iiclc.s cujos /lucírto c/c tícscmpcufio c qualidade possam ser
objecivamcnte dcfinido.s pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado.

Assim, quanto às normas ao procedimento ora analisado vecm que foram obser\'adas as
formalidades exigidas, não havendo vício insanável.

Autorização para abertura da Licitação
.-\ autorização para abertura da licitação devidamente assinada pela autoridade

competente decorre da exigência do art. 20, inc. V do Decreto Municipal n° 030/2015, conjugada
com 11 artigo 38, caput da Lei Federal n.^" 8.666/1993.

.\o pre.sentc caso, tal exigência foi cumprida às fls.037, pela autoridade do ordenador dc
despesa, de acordo com .suas atribuiçõc.s.

Termo de Referência com a aprovação da autoridade competente
O Termo dc Referência é o documento que deverá conter as informações e os elementos

técnicos necessários para assegurar a viabilidade da contratação, sobretudo cm relação á
a\ a!iação do custo, adefiniçào dos mctodo.s, a estratégia e suprimento, c o prazo da execução do
contrato. Tal documento deverá ser aprovado motivada mente pela autoridade competente.

No caso dos autos, a aprovação do Termo dc Referência, consta às fls. 014.

Previsão de recursos orçamentários
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^5 o
Dc acordo com o art. 14 da Lei Federal 8.666. nenhuma compra será fe

adec|uada caracterização dc seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu
pagainento. logo foi acostado aos autos à 11.033 documento expedido pelo contador gera! do
municjpio, expedida pelo departamento competente, cm atendimento do art. 8*^ inc l\' do
Decreto Municipal 030/2015.

Do critério de julgamento
Quanto a esse item, prevê o artigo 7° do Decreto n*-^ 10.024/2019:

An. Z'-' • Os crilcríos dc empre5a£lc).s mi ackçâo da proposta
mais vantííjosíi para a tíílmi»ii,sfrciçt?t) sercJo os dc menor prcco ou muior
(ksconfo, con/omie dispu.scr o ediiul.

Parágrafo único. Scrâo fixados criccrios objetivos para definiçáo do
melhor preço, considerados os prazos para a c.xccíiçáo do contrato c do
fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos dc
desempenho e dc qualidade, as diretrizes do plano de gestão dc logística
sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

Nesse contexto, tem-se como adequado o critério de julgamento escolhido, qual seja,
menor preço por item.

Minuta do Edital e seus respectivos anexos
fis requisitos e elementos a serem observado.s na minuta do edital são aqueles previstos

no art. 40 d.i Lei Federal n 8.666, de 1993
Os artigos 27 a 31 da Lei 8.666, de 1993, relacionam e limitam a documentação referente

à habilitação dos licitantes, nada mais podendo ser exigido a e.sse titulo, ressalvado o disposto
em lei especial (art. 30, inc. IV, da Lei Geral das Licitaçflcs).

As exigências relativas à qualificação técnica devem ser exigidas no edital pela
Administração, somente admitindo-se as indispcn.sáwis à garantia do cumprimento da.s
ohrigaçOes,

No presente ca.so, a minuta do edital atende às principais exigências, razão pela qual
opinamos pela sua aprovação pela autoridade competente.

Da Minuta do contrato

Como preceitua desde o art. 54 da Lei n*-^ 8.666/93 a respeito dos Contratos, a minuta do
contrato t[ue consta no edital estabelece com clareza e precisão as condições para sua execução,
cumpre essencialmente o.s requisitos legais, onde obrigatoriamente a análise deve ser procedida
conforme o artigo da lei mencionada acima.

Verificou-se, portanto, na peça analisada, o cumprimento dos seguintes requisitos e
prc\ isOes expressas na minuta contratual:

a) o objeto e seus elementos característicos;
b) o regime de execução ou a lorma dc fornecimento;
c) o preço e as condiçOes de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do

reajustamento dc preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento
das obrigaçécs c a do efetivo pagamento;

Praça da Matriz n.° 42 - Centro
São Mateus do Maranhão - MA - CEP 65.470-000

CNPj: 06.019.491/0001-07
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d) os prazos dc inicio dc etapas de exccuçAo, dc conclusão, de entre
observação e dc recebimento definitivo, conforme o caso;

e) o crédito pelo c[iial correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;

f) as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
g) os direitos c as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis c os

valores das multas;

h) os casos dc rescisão;
i) o reconhecimento dos direitos da Administração, cm caso dc rescisão

administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
j) as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando

for o caso:

k) a vinculação ao editai de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexígiu, ao
convite e ã proposta do licitante \'enccdor;

I) a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omi-ssos;
m) a obrigação cio contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

Desta feita o procedimento licitatório ora cm análise está embasado nos artigos da lei de
regência, estando assim dentro dos limites da legalidade.

i. CONCLUSÃO

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste parecer
que. diante da presente análise, xerificamos que todo o procedimento administrativo ate o
presente momento, bem como a minuta, está em con,sonãncia com os ditames da Lei Federal n"
8.666/9Í, que disciplina Contratos e Licitações, lembrando-se que as especificações técnicas c a
estimativa de custo dizem respeito ã análise de responsabilidade exclusiva dos setores
com petentes.

Por fim, vale destacar, habitualmente, o caráter meramente opinatixo deste parecer,
propondo o retorno dos autos á Comissão Permanente de Licitação para as providencias
decorrentes.

L o parecer, salvo melhor juízo.

.São Mateus do Maranhão - MA, 24 de Outubro dc 2023

IRO AR^AO
)Ô-KÍUNICÍPIO

PORTARIA 03I/2023-GP

OAB/MA 24.271
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Rubnca

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2023.09.27.0043

LICITAÇÃO COM ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N® 035/2023.

BASE LEGAL

Lei 10.520/2002. Lei Complementar n®. 123/2006, Decreto Federal n® 10.024/2019, Lei
Complementar n®. 147/2014, Decreto Municipal 030/2015, Decreto Federal n® 8.538/15
e alterações. Decreto Federal n® 7.892/2013 e aplicando-se subsidiariamente no que
couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações e demais legislações correlatas.

OBJETO

Contratação de empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão
pública, compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública, Portal da
Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor, customização
do banco de dados e manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do
Municipio de São Mateus do Maranhão/MA.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Global.

REGIME DE

EXECUÇÃO
Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

https://www.llcltasaomateus.com.br.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

PROPOSTAS -

SESSÃO PÚBLICA:

17 DE NOVEMBRO DE 2023.

09H30MIN (NOVE HORAS E TRINTA MINUTOS).

MODO DE DISPUTA Aberto

VALOR ESTIMADO R$ 56.200,08(Clnquenta e seis mil, duzentos reais e oito centavos).

FONTE RECURSO

Órgão: 02 - Poder Executivo
Unidade Orçamentária: 0301 - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento
Econômico

Projeto/Atividade: 04 122 0010 2.007 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria
Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Elemento de Despesa; 3.3.90.40.00 - Serv. Tecnologia informaçào/comunic,- PJ
Fonte: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
0 Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licltasaomateus.com.br, e também poderão
ser lidos e/ou obtidos no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, localizado
na Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão - MA, no horário das OShOOmin (oito
horast às 12h00min ídoze horas) ou através do e-mail cDlsaomateus2021(2iamaiLcom também através do Sistema

de Informações para Controle de Contratações Públicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATA/MA) e no
Portal de Transoarência do Municioio através do endereço eletrônico httDs;//www.saomateus.ma.oov.br/.

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a prática
das condutas previstas no art. 7® da Lei n® 10.520/2002, que poderá acarretar na aplicação das penalidades
previstas no referido artigo, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais.

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000
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EDITAL DE LICITAÇÃO ■ PREGÃO ELETRÔNICO N» 035/2023

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO,
CONFORME PORTARIA N''026/2023, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA
ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520,
DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N" 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI COMPLEMENTAR
N" 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-

SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N" 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS
NESTE EDITAL. E PELO DECRETO MUNICIPAL 030/2015, LEI COMPLEMENTAR N» 123/06 E 147/2014 E
DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento
de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www,licitasaomateus.com.br. O servidor
terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as
impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública
na intemet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de
lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não
houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a
autoridade responsável e propor a homologação.

ÓRGÃOS INTERESSADOS;
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO

DATA DE ABERTURA DAS

PROPOSTAS-SESSÃO
PÚBLICA:

09H:30M DO DIA 17/11/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL: www.licitasaomateus.com.br

MODO DE DISPUTA ABERTO

VALOR ESTIMADO R$ 56.200,08(Cinquenta e seis mil. duzentos reais e oito centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: Contratação de empresa
especializada para o licenciamento de softwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de
Contabilidade Pública, Portal da Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor,
customização do banco de dados e manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município de São
Mateus do Maranhão/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licilante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especifícações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) è apenas estimativa de consumo e será solicitada de
acordo com as necessidades do Órgão solicitante. podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Órgão: 02 - Poder Executivo
São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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Unidade Orçamentária: 0301 - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico
Projeto/Atividade: 04 122 0010 2.007 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria Finanças e Desenvolvimento
Econômico.
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3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nivel básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA que permite a participação dos interessados na modalidade
LICITATÒRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
DO MARANHÃO/MA, no sitio www.licitasaomateus.com.br;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
finnes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE
COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA.

4.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO 08 INTERESSADOS:

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N" 06.019.491/0001-07
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4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.2.6.1. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez
que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica, Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a
dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima.

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n®
746/2014-TCU-Plenàrio).

4.3. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICilANTE ASSINALARÁ "SIM" OU "NÃO" EM
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts, 42 a 49;

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalaçâo do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalaçâo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementam® 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte,

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências edítalicias;

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7®. XXXIII, da Constituição;

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de fomia independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n® 2, de 16
de setembro de 2009,

4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso III do art. 5® da Constituição Federal.

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em
lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, atê a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nostennosdo art, 43, § 1®da LC n' 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS;

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem
no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas:

São Mateus do Maranhão - MA, CEP; 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CUSSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS £ FORMULAÇÃO DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data. horário
e locai indicados neste Editai.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Editai, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o iicitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os iicitantes.

7.5. iniciada a etapa competitiva, os Iicitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1.0 lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os Iicitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Editai.

7.7. O Iicitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00(um real).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo iicitante não poderá ser inferior a vinte {20} segundos e o
Intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados
pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que os
Iicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação, inclusive no caso de lances
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intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.14. Encenada a fase competitiva sem que haja a pronegação automática pelo sistema, poderá a pregoeira,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pela pregoeira.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superiora (10) dez minutos,
a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes
do certame, publicada no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO
MARANHÃO/MA, http://www.llcitasaomateus.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura.
E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de
lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto n° 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercido do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.
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7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
Identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,
conforme regulamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos llcitantes è utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do
modo de disputa aberto e fechado.

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 3",
§ 2°, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.28.1. Produzidos no pais;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.29. Pemistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital:

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.30.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,
tais como composição de preço unitário.

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Editai e
em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7® e no § 9® do art. 26 do Decreto n.® 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das
contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184,
Inciso V, sob pena de desclassificação.
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8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço finai superior ao preço máximo
fixado {Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivei;

8.3.1. Considera-se inexequivei a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero. incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec^vos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tentia estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio iicitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3.2. Quando o Iicitante apresentar preço final com desconto superior a 30% (trinta por cento)
do valor estimado no edital, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante, não sendo possível a sua
imediata desclassificação, será facultada a realização de diligências para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na tiipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no minimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. A Pregoeira poderá convocar o Iicitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivei no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta:

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do Iicitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira;

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contentiam as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se
for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio peto sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no 'chat" a nova data e horário para a
sua continuidade.

8.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao Iicitante que apresentou o
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital:

8.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar
com o Iicitante para que seja obtido preço melhor;

8.9.2. A negociação será realizada por melo do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
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antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do lícitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LÍCITANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A PREGOEIRAPODERÁ VERIFICAR O
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO,
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. Possuir Cadastro no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA
(www.licitasaomateus.com.br);

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP fwww.portaldatransparencia.Qov.br/t:

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido,php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(httDs://Dortal.tcu.QOv.br/resDonsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/):

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.aov.br/).

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário:

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas;

9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por melo dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros;

9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente á sua desclassificação.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
paiticipação.

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL
DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, em relação à habilitação
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jurídica, à regularidade (iscai e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica:

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, para que estejam vigentes na data da abertura
da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada;

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabüitação do licitante, exceto se a consulta aos sitios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ôes) válida(s),
conforme art. 43, §3®, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabüitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz:

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI; Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual • CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sitio www.porlaldoempreendedor.Qov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI; ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercia! da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde tem sede
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência:

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais; decreto de autorização;
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9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA;

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede ou domicílio
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada;

9.9.7. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante
a apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

9.9.8. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for
sediada;

9.9.9. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante
a apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

9.9.10. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.11. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
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9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n® 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60(sessenta) dias, ou que esteja
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta bem como deverá ser
apresentado o Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário e Notas Explicativas
(RESOLUÇÃO CFC N' 1.418, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2012) devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio da empresa;

9.10.3. Certidão de Regularidade Profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade.

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados; Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande
circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comerciai da sede ou
domicílio da empresa, na forma da instrução Normativa n® 11, de 05 de dezembro de 2013, do
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREi, acompanhado obrigatoriamente dos Termos
de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comerciai da sede ou
domicilio da iicitante, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e
1.184, §2® da lei 10.406/2002;

9.10.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados na Junta Comerciai;

9.10.6. As empresas com menos de 01 (um) exercido financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.7. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.8. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da iicitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos
artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2® da leilO.406/2002;

9.10.9. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Gerai (LG), Solvência Gera! (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das
fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG=

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.10. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Gerai (LG). Solvência Gerai (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capitai mínimo ou o
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patrimônio líquido minimo de 10% (dez por cento)do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.11. Na hipótese de alteração do Capitai Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
iicitante deverá apresentar documentação de alteração do Capitai Social, devidamente registrada na Junta
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.12. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o
Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos
termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB nM .594/2015, e 1.422/2013.

9.10.13. Certidão simplificada e especifica da Junta Comercial do Estado do Maranhão, OU de sua
sede de origem, de acordo com o Art. 1® do Decreto Estadual N® 21.040, de 17 de fevereiro de 2005, para
empresários e sociedades empresarias do Maranhão, emitida até 60 (sessenta) dias consecutivos de
antecedência da data de inicio da sessão de apresentação das propostas.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.11.1.Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a iicitante
forneceu ou fornece o equipamento compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com
expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

9.11.2. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido o produto contendo. Essa
exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir
efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira
satisfatória.

9.11.3.Caso a empresa Prestadora dos Serviços consagre-se vencedora do referido certame, deverá no
ato da contratação, comprovar que possui estabelecimento no Município tomador dos serviços, com
inscrição municipal, alvará de funcionamento e credenciamento no sistema tributário Municipal.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do Iicitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS a
contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá;

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, em
papei timbrado da iicitante devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo iicitante ou seu
representante legai.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do iicitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta finai deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.
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10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global
em algarismos e por extenso (ail, 5® da Lei n® 8.666/93).

10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complemeníares estarão
disponíveis na intemet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se foro caso, será concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto ê, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.3. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse
direito.

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento,

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores á realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
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12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o llcitante declarado vencedor não
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, §1® da LC n® 123/2006, Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.6. A convocação feita por e-maii dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE
COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados,

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório,

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

14.1. Não será exigida garantia de execução contratual,

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente,

15.2. O adjudicatáno terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,

15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento,

15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração,

15.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

15.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições
da Lei n® 8,666, de 1993;
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15.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n"
8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei,

15.6. A vigência do contrato será de 12(doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado
nos termos do arí. 57, inciso II da Lei n° 8.666/93,

15.7. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possivel suspensão temporária
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art, 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018,
e nos termos do art. 6®, III, da Lei n® 10.522, de 19 dejulho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.8. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas
neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato:

15.8.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de
até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou
se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuizo da aplicação das sanções das demais cominações
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

17. DA EXECUÇÃO, DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO
OBJETO E GARANTIA DO PRODUTO.

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Tenno de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO. í ;

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Comete infração administrativa nos tennosda Lei n® 10.520/2002 e da Lei n® 8.666/1993 a empresa que:
a) Convocada, não assinar o contrato (quando for solicitada a aquisição);
b) Apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida no ato da assinatura da ARP ou
do Contrato

c) Não mantiver a proposta;
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d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
e) Faltiar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo inidôneo ou ilicito;
g) Fizer declaração falsa;
h) Cometer fraude fiscal;
I) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

20.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuizo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de recusa
Injustificada em assinar a ata de registro de preços, o contrato e/ou receber e nota de empenho no prazo previsto;

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado
sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da Administração, poderá
ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuizo da rescisão unilateral da avença;

c) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado sobre o valor
da parcela não cumprida, por periodo superior ao previsto na alínea "b", limitado a 05 (cinco) dias subsequentes, após o
qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da avença;

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas hipóteses
não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida.

e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de Inexecução total do
objeto, em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

f)Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

g) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de São Mateus do Maranhão com o conseqüente
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Municipio pelo prazo de até cinco anos.
20.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas na letra "g" do subitem 20.2

20.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993 e
subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999 e na Lei Estadual n® 8.959/2009.

20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

20.6. Atrasos cuja justificativa sejam aceitas pela SEFEDE e comunicadas antes dos prazos de entrega consignados
no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta, ser isentas total ou parcialmente da multa.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N® 06.019.491/0001-07
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impugnar este Editai.

21.2. A IMPUGNAÇÂO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema
www.licitasaomateus.com.br,

21.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo iicitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico
via internet, em campo próprio do Sistema no endereço eletrônico www.iicitasaomateus.com.br,

21.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidies formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos
anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame:

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionai e deverá ser motivada pelo pregoeiro,
nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincuiarão os participantes e a
administração.

21.9. As respostas às impugnações e aos esciarecimentos soiicitados, bem como outros avisos de ordem gerai,
serão cadastradas no sitio www.licitasaomateus.com.br. sendo de responsabilidade dos iicitantes, seu
acompanhamento.

21.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legai ou, no caso de empresas,
que estejam subscritas por representante não habiiitado iegaimente ou não idenüficado no processo para responder
peia proponente.

21.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato
social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou
particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Editai).

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.

22.3. Todas as referências de tempo no Editai, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília
-DF.
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22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação,

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-à o dia do inicio e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principies da isonomia e do interesse público.

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação:

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a
rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabiveis.

22.11. Em caso de dive^ência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Editai.

22.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO-MA poderá revogar este Pregão por razões
de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontomável, ou anulá-lo por
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório:

22.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato;

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer
ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter
sido apresentados para fins de classificação e habilitação,

22.14. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico:
www.llcltasaomateus.com.br,httPs://aDD.tcema,tc.far/sinccontrata/mural/Drocedimento. através do e-mail
cplsaomateüs2021íS)amail.com, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão Permanente de
Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Praça da Matriz, n® 42, CEP: 65.470-000, Centro - São
Mateus do Maranhão/MA, no horário das OShOOmin (oito horas) às 12h00min (doze horas), mesmo endereço e período
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
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22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO i - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO i;
ANEXO 11 - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO ili - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA
ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO.

SÃO MATEUS DO MABANHÃO/MA, EM 26 DE OUTUBRO DE 2023.

ThiáQoRez&ntté A^gão
Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico

Portaria n® 008/2021
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO:

1.1 O presente Termo de Referência visa a Contratação de empresa especializada para o licenciamento de
softwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública, Portal da Transparência
e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e manutenção, para

atender as necessidades das Secretarias do Município de São Mateus do Maranhão/MA.

2. JUSTIFICATIVA;

2.1 'A contratação do serviço de sistema informatizado se justifica em face da administração municipal não dispor
deste recurso tecnológico para atender as diversas necessidades das secretarias municipais. Considerando ainda a
necessidade de cumprimento da legislação vigente e das metas estabelecidas, fato que tem exigido cada vez mais.
deste município, controle da arrecadação, dos gastos públicos e transparência da gestão;

2.2 O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer condições para avançar na melhoria do
desempenho da Gestão Governamental no Município, para adequação da Administração Municipal às atuais exigências
impostas, especialmente quanto ao planejamento, à transparência, que responda com rapidez aos novos requisitos de
uma gestão voltada para resultados;

2.3 Ademais, é necessário mencionar que os serviços acessórios e complementares ora pleiteados são
indispensáveis à Prefeitura Municipal em face da inexistência, no quadro de pessoal, de cargo efetivo que possa se
dedicar, sem prejudicar o desempenho de ações finalisticas, ao exercido das atividades meio descritas neste Termo de
Referência. As atribuições previstas para esses postos de trabalho também não encontram previsão no conjunto de
cargos integrantes do plano de cargos da Prefeitura Municipal, otimizando o desempenho funcional e o melhor
direcionamento do quadro efetivo para o desempenho da área fim;

2.4 Decorre da necessidade de dotar a máquina pública, através da atuação de terceiros, de um pool de prestação
de serviços fora de sua área de atuação, mas que garantam que as ações públicas apresentem resultados mais
concretos para a sociedade Sãomateuense, permitindo que a Prefeitura Municipal detenha maior capacidade de
movimentação e funcionamento, coibindo e evitando desvios de função dos servidores públicos;

2.5 Quanto ao mérito administrativo que justifica e motiva este procedimento, salientamos que o licenciamento dos
softwares necessários para o agenciamento público, são de suma necessidade para este Município, a fim de que
prováveis erros durante as sessões, sejam evitados visando melhorar o andamento das atividades desta Prefeitura;

2.6 Logo, a política de gestão municipal deve ir ao encontro da modernização e melhoramento dos seus processos
o que no mundo atual exigem a completa informatização dos métodos de trabalho. Assim, a implantação de sistemas
informafizados de gestão pública no municipio de São Mateus do Maranhão tem como objetivo a modemização e o
fortalecimento institucional nas áreas administrativa, fiscal e financeira.

3. DO VALOR ESTIMADO:

3.1 O valor total estimado orçado para o atendimento das despesas estará disponível após pesquisa de preço que
será realizada pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhâo/MA, em conformidade com
a legislação pertinente.

3.2 Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todas as despesas relativas à futura
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contratação, tais como: tributos e quaisquer despesas acessórias e/ou necessárias ao cumprimento do objeto, salvo
disposição legal em contrário.
4. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
4.1 Os produtos deverão atender as especificações, quantidades e unidades constantes no Anexo I - Planiltia de
Especificações e Quantitativos.

4.2 As quantidades apresentadas constituem uma estimativa, em função de eventuais demandas das unidades e
dos usuários.

5. DO ENQUADRAMENTO LEGAL:

5.1 O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque è definido mediante especificações usuais
no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofertado somente, cabendo à adoção da modalidade PREGÃO,
nostemios do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520/2002.

5.2 A modalidade de licitação ora escolhida confere maior celeridade ao processo, como também amplia o
universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse público será mais satisfatoriamente
atendido mediante a adoção dessa modalidade.

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
6.1 Para o custeio das despesas objeto da contratação pretendida, indica-se como Fonte de Recursos, ou àqueles
previstos na Lei Orçamentária Anual - LOA, na dotação especifica para dos órgãos que vierem a celebrar os contratos,
e no caso da soíicitante é a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

7.1 Para julgamento e classificação das propostas deverá ser adotado o critério do menor valor global, observadas
as especificações definidas neste Termo de Referência.

10. DA DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

10.1. Atestado fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante fomeceu ou
fornece o equipamento compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do
emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

10.2. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a
apresentada com informações genéricas, tais como: ter fomecido o produto contendo. Essa exigência é necessária para
que. na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de
fomecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

10.3. Caso a empresa Prestadora dos Serviços consagre-se vencedora do referido certame, deverá no ato da
contratação, comprovar que possui estabelecimento no Município tomador dos serviços, com inscrição municipal, alvará
de funcionamento e credenciamento no sistema tributário Municipal.

11. DAS ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO DO OBJETO:
11.1. Os Programas infonnatizados para Gestão Pública devem atender as seguintes áreas da gestão;

ITEM DISCRIMINAÇÃO

Licenciamento de Uso (Locação) de Software - Contabilidade Pública.
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Licenciamento de Uso {Locação) de Software - Publicação / Hospedagem de dados para atender às Leis
12.527/2011 eLC 131/2009. (Portal da Transparência)

Licenciamento de Uso (Locação) de Software - Integrado de Patrimônio

11.2. SOFTWARE PARA CONTABILIDADE PUBLICA

11.2.1.0 software de sistema integrado de contabilidade deve:

11.2.2.Auxiliar nos lançamentos e registros da execução, permitindo controle seguro de todos os
compromissos, sem deixar de atender todas as exigências legais;

11.2.3. Permitir e auxiliar a elaboração e controle do orçamento, da execução contábil e as demonstrações
contábeis, em estrita obediência ás exigências da Lei n° 4.320, de 17/03/64, e suas alterações
posteriores, e da Lei Complementar n' 101, de 04/05/00;

11.2.4.Produzir demonstrativos tanto no modelo do Tribunal de Contas do Estado, como nos modelos da
Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda;

11.2.5.Executar o processo completo de despesa, (Empenho, Liquidação, Pagamento e emissão dos
mesmos);

11.2.6.Atender ás disposições da Lei Complementar n' 131 e suas alterações (portal de transparência)
auxiliando na criação de relatórios para o cumprimento da mesma;

11.2.7. Permitir que os balanços da 4.320/64 sejam extraídos automaticamente do plano de Contas, em
conformidade com a legislação atual;

11.2.8.Registrar o fluxo de lançamento em seis sistemas (ativo, passivo, despesas, receitas, resultado
aumentativo e resultado diminutivo);

11.2.9.Processar automaticamente o encerramento de contas do exercício;

11.2.10. Processar automaticamente a abertura do exercício com os saldos do exercido anterior;

11.2.11. Processar e imprimir todos os demonstrativos e anexos do balanço anual previsto na Lei n"
4.320/64, na Lei Complementar n° 101/00 e pelo TCE;

11.2.12. Produzir, sem interferência do usuário, todos os demonstrativos do balanço anual, tanto
consolidados, não consolidados, de fundos, autarquias ou de um simples vinculo à fonte de recurso;

11.2.13. Analisar, imprimir e apontar eventuais divergências nos anexos dos balanços;

11.2.14. Processar todos os demonstrativos para atendimento dos dispositivos e normas legais
referentes ao ensino;

11.2.15. Processar análises e demonstrativos para acompantiamento diário, decendial, mensal e
trimestral, norteando a correta aplicação dos recursos vinculados ao ensino;

11.2.16. Processar e produzir, além dos demonstrativos oficiais de aplicação, demonstrativos
gerenciais que facilitem o controle da aplicação;

11.2.17. Processar todos os demonstrativos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos moldes das
Portarias do MF/STN e do Tribunal de Contas estadual, com periodicidade prè-estipulada pelo usuário,
para adoção de medidas e cumprimento das exigências legais;

11.2.18. Permitir a elaboração e controle do orçamento ao balanço do município, obedecendo a
todas as exigências da Lei n" 4.320, de 17/03/64, e suas alterações posteriores;

11.2.19. Ser integrado ao PPA e à LDO, o orçamento deverá ser programado para processar todos
os demonstrativos exigidos pelas normas legais;
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11.2.20. Atualizar, automaticamente, no sistema, todos os anos, todas as tabelas de classificações
orçamentárias, de acordo com as Portarias MF/STN;

11.2.21. Fazer análises de aplicações vinculadas e produzir demonstrativos individualizados por
fundos especiais e entidades da administração indireta;

11.2.22. Permitir a execução de levantamento de dados e estudos para a elaboração do PPA e da
LDO;

11.2.23. Permitir um nível elevado de detalhamento dos programas de governo, aplicando níveis de
prioridade e auxiliar na equalizaçâo do equilíbrio entre receitas e despesas, ano a ano;

11.2.24. Auxiliar a projeção de receitas e despesas no período do PPA. com base no período
anterior;

11.2.25. Permitir a elaboração da LDO em estrita observância das previsões do PPA, permitindo
alterações, inclusões e exclusões de programas;

11.2.26. Elaborar automaticamente o Diário e o Razão:

11.2.27. Consolidar: fazer a incorporação ou consolidação mensal automática da execução contábil:

11.2.28. Permitir entre as unidades orçamentárias executoras o funcionamento integrado e
consolidado em uma única base de dados e servidor.

11.3. SOFTWARE PARA TRANSPARÊNCIA E INFORMAÇÃO

11.3.1.0 software de sistema integrado de transparência e informação deve:

11.3.2. Permitir a importação dos dados da contabilidade diretamente para site da Prefeitura Municipal de
São Mateus do Maranhão para atender às disposições da Lei Complementar 131 e suas alterações (portal
de transparência).

11.3.3. Permitir a inserção de arquivos, dados e outros que possam ficar disponíveis em ambiente web na
página da prefeitura para consulta, em atendimento a Lei 12.527/2011.

11.3.4. Permitir o acesso às informações sobre os valores arrecadados por uma entidade contábil
(receitas) e sobre os gastos públicos em que foram utilizados esses recursos (despesas) durante
determinado exercício,

11.3.5.Possibilitar a consulta e o acompanhamento de outros dados relativos às operações contábeis
realizadas por uma Entidade durante certo exercido, como forma de garantir a transparência das contas
públicas municipais.

11.3.6.Permitir solicitação em ambiente web de consultas de documentos para administração pública, em
conformidade com a Lei 12.527/2011.

11.3.7. Possibilidade de gerar o documento ou armazenar em PDF

11.4. SOFTWARE INTEGRADO DE PATRIMÔNIO

11.4.1.Relações de Localizações, Classificações, Fornecedores, Itens, Itens Incluídos, Itens e Baixados,

11.4.2.Itens Transferidos, Itens Reavaliados, Histórico dos Itens, Tombamento;

11.4.3.Controlar entradas, saldas e movimentação dos bens;

11.4.4.Cadastro de bens móveis e imóveis atualizado;

11.4.5.Permitir reavaliação, transferência e baixa de itens; incorporação e desincorporado do bem;

11.4.6.Manter cadastros de itens, classificações, fornecedores, localizações;
São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N" 06.019.491/0001-07
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11.4.7. Permitir consultas de localizações, classificações, fornecedores, Itens por Código,

11.4.8. Nome, Localização, Classificação e Movimentações

11.4.9.Permitir a geração dos seguintes relatórios:

11.4.10. Emitir Termos de Responsabilidade;

11.4.11. Emitir inventário e Resumo Global.

11.4.12. Emitir relatório de bens por contas, geral e resumido, por períodos.

12. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZOS E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO:

12.1. O licenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato, a Prefeitura
Municipal emitirá uma Ordem de Serviço indicando o quantitativo de licenças de Usuários;

12.2. Eventuais reuniões serão realizadas no endereço acima informado. Caso seja acordado previamente entre as
partes, as reuniões poderão ser realizadas virtualmente.

12.3. Suporte técnico ao usuário por e-maií e telefone, em horário comerciai pelo período de validade da licença

12.4. Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do "software*
com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido.

12.5. O prazo de entrega é de até 15 (quinze) dias corridos contados do recebimento da nota de empenho pela
CONTRATADA;

12.6. O prazo de execução dos serviços de implantação, descritos neste Termo de Referência deverão ser
executados no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

12.7. Para os serviços de Treinamento de Multiplicadores serão solicitados sob demanda, mediante Ordem de
Serviço autorizando a instalação e configuração do servidor educacional central.

12.8. A prestação dos serviços será feita nos termos dos arts. 73 a 76 da Lei n" 8.666/93:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do CONTRATADO;

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação
do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

c) A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos
abaixo.

12.9. No prazo de até 5 dias corridos do adimpiemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

12.10. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima, da
seguinte forma;

12.10.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários;
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12.10.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

12.11. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as
seguintes diretrizes:

12.11.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa. Indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

12.11.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas;

12.11.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no resultado do termo circunstanciado;

12.11.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor;

12.11.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

12.12. Os sen/iços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, à custa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

13. DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

13.1. O gerenciamento da execução do futuro contrato ficará a cargo de servidor designado formalmente pela
Prefeitura Municipal de São Mateus, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à documentação, ao controle
dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogações, reequilibrio econômico-financeiro, etc., nos termos do art. 67 da
Lei n« 8.666/93.

13.2. 0(s) servidor (es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do futuro contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prerrogativa de:

a) Fiscalizar e atestar o fomecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições
estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e seus anexos e na proposta vencedora:

b) Comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados;

c) Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes relacionados
com o fornecimento dos produtos.

d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicações de
sanções e alterações do mesmo.
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13.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato deverão ser
comunicadas e/ou solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

13.4. A fiscalização exercida pela Prefeitura Municipal de São ft,4ateus não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual

14. DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO:

14.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato para prestação de serviços será de 12 (meses) contados da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado desde que haja autorização formal da autoridade competente e que
esteja enquadrado em uma das hipóteses previstas no artigo 57, II da Lei n." 8.666/93.

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
15.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias. contados a partir do
recebimento, conferência e aceite definitivo do produto entregue, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura,
devidamente atestada pelo fiscal do contrato e de acordo com as demais exigências administrativas em vigor,
acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e certidões de regularidade.

15.2. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada na sede da Prefeitura, até o 5° (quinto) dia útil subsequente ao mês da
entrega e aceite definitivo, através de oficio, encaminhado à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento,
devendo ainda conter todas as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas
fiscais vigentes.

15.3. O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na sua conta corrente,
após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitanle.

15.4. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, no prazo previsto nesta
cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

15.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer
obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao
reajustamento do preço ou á atualização monetária.

15.6. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada.

15.7. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, conforme
art, 40, § 3», Lei n" 8,666/93.

15.8. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais documentações
necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções ou ausências de documentos, ensejará a
prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções
verificadas, não cabendo à CONTRATADA, qualquer acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total
responsabilidade.

15.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim
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apurado:
l = TX [ = (6/100) 1 = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;
16.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido na legislação em vigor
e no instrumento contratual o seguinte:

a) Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta e no contrato,
através do servidor designado pela Secretaria Municipal de Administração:

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e no contrato, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

d) Comunicar/notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, conforme condições estabelecidas
neste Termo de Referência, na proposta e no contrato;

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

g) Efetuar os pagamentos nos valores correspondentes ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos neste Termo de Referência;

h) Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Termo de Referência, bem como, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive
com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos,

i) Não permitir que "outrem" cumpra as obrigações a que se sujeitou a CONTRATADA;

j) Permitir acesso dos empregados da CONTfWTADA às suas dependências para o recebimento ou substituição
do produto (s) ou peça (s);

k) Rejeitar, no todo ou em parte, o (s) produto (s) em desacordo com as exigências deste Termo de Referência.

16.2. Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que prejudique, de
qualquer forma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompativel com o exercicio das
suas funções que lhe foram atribuídas.

16.3. A secretaria solicitante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA perante
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da mesma, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

16.4. Caberá ao órgão contratante a retenção e recolhimento dos valores de ISS, IR e demais tributos de sua
competência, em obediência a Lei Complementar Federal n" 116 de 31 de julho de 2003 e Art. 158 da Constituição
Federal.
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17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
17.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na legislação em vigor e
no instrumento contratual o seguinte:

a) Cumprir todas as obrigações constantes neste Ternio de Referência, na proposta e no contrato;

b) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicado neste
Termo de Referência, na proposta e no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de validade;

c) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do fomecimento objeto, de acordo com os artigos 12,13,14
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

d) Responsabiiizar-se soiidaríamente com os fornecedores pelos vicios de qualidade e/ou quantidade que os
tome irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam;

e) Responsabiiizar-se por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo no fomecimento do objeto, inclusive por acidentes que venham a serem vitimas seus empregados, quando do
transporte e da entrega do objeto.

f) Substituir, reparar ou comgir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o produto com
avarias ou defeitos, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no instrumento contratual;

g) informar, por escrito, até a data da assinatura do contrato, o nome do Banco, Agência e o número da conta
bancária para efeito de adimplemento das obrigações, bem como o nome e contato do preposto designado a
representar a empresa, e, os meios adequados de comunicação (telefone fixo, celular e e-mail);

h) Comunicar ao Gestor/Fiscal da Prefeitura, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecedem à
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

I) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a SEAP;

j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no instrumento contratual;

k) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência.

18. DA FORMAUZAÇAO DO CONTRATO:

18.1. A iicitante vencedora será convocada para assinar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar do recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus Anexos;

18.2. A convocação da vencedora, assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato
produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail
eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações verbais;

18.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte,
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de São Mateus do
Maranhão/MA;

18.4. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação para assinar o
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Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação:

18.5. A recusa injustificada por parte do fomecedor em assinar o contrato para formalização da contratação junto à
administração pública será caracterizada como inadimplemenío total das obrigações assumidas, por conseguinte,
passível de abertura de processo administrativo punitivo e aplicação de penalidades legalmente estabelecidas pelas
legislações vigentes,

19. DO REAJUSTE:

19.1. Os preços fixados para o objeto deste contraio poderão ser reajustáveis, desde que seja observado interregno
mínimo de 12 (doze) meses.

19.2. Para o reajustamento dos preços unitários contratados, deverá ser observada a legislação vigente, sendo
utilizada a seguinte fórmula:
R=(l-IO),P
10

Onde:

Para o primeiro reajuste:

R= reajuste procurado:
1= Índice relativo ao mês do reajuste:
0= índice relativo ao mês do novo reajuste da data limite para apresentação da proposta;
P= preço atual dos serviços.

Para reajustes subsequentes:
R= reajuste procurado:
1= índice relativo ao mês do novo reajuste;
10= índice relativo ao mês do inicio dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado:
P= preço atual dos serviços/produtos até último reajuste efetuado.

19.3. Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será aplicado o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor- IPCA/IBGE, ou outro Índice que venfia a substitui-lo por força de determinação legal

19.4. O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do IPCA dos últimos 12 meses, tendo como
marco Inicial a data limite para apresentação da proposta.

19.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada da data do último reajuste.

19.6. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio
econômico financeiro do contrato, conforme art. 65, II, da Lei n® 8.666/93.
20. DASUBCONTRATAÇÂO:
20.1. Fica vedada a subcontratação.
21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL:
21.1. Não será exigida garantia de execução contratual.
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n® 10.520/2002 e da Lei n® 8.666/1993 a empresa que:
a) Convocada, não assinar o contrato (quando for solicitada a aquisição):
b) Apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida no ato da assinatura da ARP ou

do Contrato

c) Não mantiver a proposta;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratuai;
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e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito;
g) Fizer declaração falsa;
h) Cometer fraude fiscal;
i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação:

22.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de recusa
injustificada em assinar a ata de registro de preços, o contrato e/ou receber e nota de empenho no prazo previsto;

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado
sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da Administração, poderá
ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçâo total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;

c) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado sobre o valor
da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "b", limitado a 05 (cinco) dias subsequentes, após o
qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecuçâo total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas hipóteses
não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecuçâo parcial da obrigação assumida.

e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecuçâo total do
objeto, em caso de inexecuçâo parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação Inadimplida;

f)Em caso de inexecuçâo parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

g) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de São Mateus do Maranhão com o conseqüente
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco anos,
22.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas na letra "g" do subitem 22.2

22.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8,666, de 1993 e
subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999 e na Lei Estadual n® 8,959/2009.

22.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da
proporcionalidade.

22.6. Atrasos cuja justificativa sejam aceitas pela SEFEDE e comunicadas antes dos prazos de entrega consignados
no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta, ser isentas total ou parcialmente da multa.
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ANEXO

{Contratação de empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão pública, compreendidos em
sistema integrado de Contabilidade Pública, Portai da Transparência e Patrimônio, incluindo migração, treinamento de
servidor, customização do banco de dados e manutenção, para atender as necessidades das Secretarias do Município
de São Mateus do Maranhão/MA).

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QTD Vir Unitário Vir total

1
Licenciamento de Uso (Locação) de Software ■
Contabilidade Pública.

MÊS 12
R$ 2.016,67 R$ 24.200,04

2

Licenciamento de Uso (Locação) de Software - Publicação /
Hospedagem de dados para atender às Leis 12.527/2011 e
LC 131/2009- (Portal da Transparência)

MÊS 12

R$ 1.600,00 R$ 19.200.00

3
Licenciamento de Uso (Locação) de Software - Integrado de
Patrimônio

MÊS 12
R$ 1.066,67 R$ 12,800,04

R$ 56,200,08
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EDITAL DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N" 035/2023

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" 035/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2023.09.27.0043

SESSÃO PÚBLICA;_/_/2023, ÀS H MIN {_ J-

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO / MA

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:

N' DA AGÊNCIA:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE
VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$

1.

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA: DECLARA QUE:

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS
OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREViDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA,
OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS,

2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO
TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO,
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4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO. GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
/ UF, E AINDA CÔNJUGE. COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU.

RiiDriCi

5 ■ QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM 08 TERMOS
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA.

DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA
(ENDEREÇO): TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE
DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO
REFERIDO EDITAL OU DE MÃ QUALIDADE.

LOCAL E DATA

16.2. CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUiVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU
AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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EDITAL DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N° 035/2023

ANEXO llí- "MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

lima. Sra.

Pregoeira
Prefeitura Municipal de São Mateus do Marantião- MA

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N» XXXX/XXXX.
Data da realização do certame: XX de XXXXX de XXXX.

Prezado Senhor,

A empresa , inscrita no CNPJ n" por intermédio de seu representante legal o (a)
Sr(a) portador (a) da Cl n" e do CPF n' DECLARA, sob as
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a inexistência de falo impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.', da Lei Federai n.® 8.666/93,
que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não
existe nenhum pedido de falência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na integra o Editai e que se submete a
todos os seus termos.

a. Declara ainda, nos termos do artigo 9®, itl, da Lei Federal n.® 8.666/93, que não possui em seu quadro funcional
servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

b. Declara também, nos termos do artigo 9®, I e II, da Lei Federal n.® 8.666/93, que não incide em suas hipóteses
vedadas.

c. Declara ainda, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela
Lei n® 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboração independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da proposta anexa
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente. Informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante
potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do
objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido
com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações
para firmá-la.
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Local e data

Nome e assinatura do representante legal

[Observação: em caso aímaUvo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em papel que
identifique o órgão (ou empresa) emissor]
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EDITAL DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N° 035/2023

ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N" /2023

Contrato n" XX/2023-SMT

Processo Administrativo n® XXXXX/202X-SMT

Pregão Eletrônico n® XXX/202X-SMT

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICiPIO DE SÃO MATEUS DO
MARANHÃO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE XXXXX, E A EMPRESA , NA
FORMA ABAIXO:

O Município de São Mateus do Maranhão, por intennédio da Secretaria Municipal de XXXXXXXX, inscrita no
CNPJ n° XXXXXXX, com sede na XXXXXX, CEP: XXXX - XXX/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato
representado por seu titular, XXXXXXX, Cl n° XXXX SSP/MA, CPF n® XXXX, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o
n° XXXX, Inscrição Estadual n® XXXX, com sede na XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por seu representante legal, XXXX, Cargo XXX, portador do CPF n® XXXX, têm, entre si, ajustado o
presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, decorrente do Pregão Eletrônico n® XXX/XXXX, submetendo-
se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Federal n®
10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

1. CLÂUSULAPRIMEIRA-OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada no XXXXXXXX, conforme especificações constantes no termo de
referência anexo I do edital.

1.2, Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:

a) Edital do Pregão Eletrônico n® XXX/202X;
b) Proposta de Preços da CONTRATADA

2. CLÁUSULA SEGUNDA-DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato para prestação de serviços será de 12 (meses) contados da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado desde que haja autorização formal da autoridade competente e que
esteja enquadrado em uma das hipóteses previstas no artigo 57, II da Lei n.® 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA-DO VALOR

3.1. O valor global do presente Contrato è de R$ XXXXX (XXXXX).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do fomecimento do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Sao Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação: Ação
XXXXX/ ND XXXXX e Fonte XXXXX.

5. CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento, conferência e aceite definitivo do produto entregue, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura,
devidamente atestada pelo fiscal do contrato e de acordo com as demais exigências administrativas em vigor,
acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e certidões de regularidade.

5.2. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada na sede da Prefeitura, até o 5° (quinto) dia útil subsequente ao mês da
entrega e aceite definitivo, através de oficio, encaminhado à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento,
devendo ainda conter todas as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas
fiscais vigentes.

5.3. O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na sua conta corrente,
após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requlsitante.

5.4. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, no prazo previsto nesta
cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

5.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos á Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer
obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao
reajustamento do preço ou á atualização monetária.

5.6. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada.

5.7. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, conforme
ait. 40, §3°, Lei n» 8.666/93.

5.8. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais documentações
necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções ou ausências de documentos, ensejará a
prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções
verificadas, não cabendo á CONTRATADA, qualquer acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total
responsabilidade.

5.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
l = TX 1 = (6/100) 1 = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. CLAUSULA SEXTA-DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1. Não será exigida garantia de execução contratual.
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7. CLAUSULA SÉTIMA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZOS E CRITÉRIOS DE
ACEITABILIDADE DO OBJETO;

7.1. O licenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato, a Prefeitura
Municipal emitirá uma Ordem de Serviço indicando o quantitativo de licenças de Usuários;

7.2. Eventuais reuniões serão realizadas no endereço acima informado. Caso seja acordado previamente entre as
partes, as reuniões poderão ser realizadas virtualmente.

7.3. Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, em horário comercial pelo período de validade da licença

7.4. Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do "software"
com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido.

7.5. O prazo de entrega é de até 15 (quinze) dias corridos contados do recebimento da nota de empenho pela
CONTRATADA;

7.6. O prazo de execução dos serviços de implantação, descritos neste Termo de Referência deverão ser executados no
prazo máximo de 30 (trinta) dias;

7.7. Para os serviços de Treinamento de Multiplicadores serão solicitados sob demanda, mediante Ordem de Serviço
autorizando a instalação e configuração do servidor educacional central.

7.8. A prestação dos serviços será feita nos termos dos arts. 73 a 76 da Lei n" 8.666/93:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do CONTRATADO;

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

c) A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos sen/iços, nos termos abaixo.

7.9. No prazo de até 5 dias comdos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

7.10.0 recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima, da seguinte
forma:

7.10.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, acompanhados dos

profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários;

7.10.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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7.11. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as
seguintes diretrizes:

7.11.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.11.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas;

7.11.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no resultado do (ermo circunstanciado;

7.11.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos

resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor;

7.11.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuizo da aplicação de penalidades.

7.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

à custa da Contratada, sem prejuizo da aplicação de penalidades.

8. CLAUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1. O gerenciamento da execução do futuro contrato ficará a cargo de servidor designado formalmente pela Prefeitura
Municipal de São Mateus, o qual cuidará de Incidentes relativos a pagamentos, à documentação, ao controle dos prazos

de vencimentos, eventuais prorrogações, reequilibrio econômico-financeiro, etc., nos termos do art. 67 da Lei n" 6.666/93.

8.2. 0{s) servidor (es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as oconências relacionadas com a

execução do futuro contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prenogativa de:

e) Fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições
estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e seus anexos e na proposta vencedora;

fjComunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, detenninando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados;

g) Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer infonnação sobre ocorrências ou fatos relevantes relacionados
com o fomecimento dos produtos.

h) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicações de
sanções e alterações do mesmo.

8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato deverão ser
comunicadas e/ou solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

8.4. A fiscalização exercida pela Prefeitura Municipal de São Mateus não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.
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9. CLÁUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na legislação em vigor e
no instrumento contratual o seguinte:

a) Cumprir todas as obrigações constantes neste Tenrio de Referência, na proposta e no contrato;

b) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicado neste
Termo de Referência, na proposta e no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de validade;

c) Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes do fornecimento objeto, de acordo com os artigos 12,13,14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);

d) Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores pelos vidos de qualidade e/ou quantidade que os tome
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam;

e) Responsabilizar-se por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acidentes que venfiam a serem vitimas seus empregados, quando do
transporte e da entrega do objeto.

f) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o produto com
avarias ou defeitos, sem prejuizo da incidência das sanções previstas no instrumento contratual;

g) Informar, por escrito, até a data da assinatura do contrato, o nome do Banco, Agência e o número da conta
bancária para efeito de adimplemento das obrigações, bem como o nome e contato do preposto designado a representar
a empresa, e, os meios adequados de comunicação (telefone fíxo, celular e e-mail);

h) Comunicar ao Gestor/Fiscal da Prefeitura, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) tioras que antecedem à data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação:

i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem
qualquer ônusa SEAP;

j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no instrumento contratual;

k) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência.

10. CLAUSULA DÉCIMA • DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido na legislação em vigor e
no instrumento contratual o seguinte:

a) Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta e no coníato,
através do servidor designado pela Secretaria Municipal de Administração;
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c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e no contrato, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

d) Comunicar/notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, faihas ou irregularidades verificadas no
objeto fiomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, conforme condições estabelecidas
neste Termo de Referência, na proposta e no contrato;

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

g) Efetuar os pagamentos nos valores correspondentes ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos
neste Teimo de Referência;

h) Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Termo de Referência, bem como, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos.

i) Não permitir que "outrem" cumpra as obrigações a que se sujeitou a CONTRATADA;

j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para o recebimento ou substituição
do produto (s) ou peça (s);

k) Rejeitar, no todo ou em parte, o (s) produto (s) em desacordo com as exigências deste Termo de Referência,

10.2. Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que prejudique, de
qualquer forma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercido das
suas funções que lhe foram atribuídas.

10.3. A secretaria solicitante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA perante
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da mesma, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.4. Caberá ao órgão contratante a retenção e recolhimento dos valores de ISS, IR e demais tributos de sua
competência, em obediência a Lei Complementar Federal n® 116 de 31 de julho de 2003 e Art. 158 da Constituição
Federal.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DAS SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520/2002 e da Lei n® 8.666/1993 a empresa que:
a) Convocada, não assinar o contrato (quando for solicitada a aquisição);
b) Apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida no ato da assinatura da ARP ou do
Confi-ato

c) Não mantiver a proposta;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo inidóneo ou ilícito;
g) Fizer declaração falsa;
h) Cometer fraude fiscal;
i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
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11.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuizo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
h) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de recusa
injustificada em assinar a ata de registro de preços, o contrato e/ou receber e nota de empenho no prazo previsto;

i) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado sobre o valor
da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

]) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado sobre o valor da
parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alinea "b", limitado a 05 (cinco) dias subsequentes, após o
qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da avença;

k) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas hipóteses não
previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida.

I) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução total do
objeto, em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional á obrigação inadimplida:

m) Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

n) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de São Mateus do Maranhão com o conseqüente
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco anos.

11.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas na letra 'g" do subitem 11,2

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa á empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993 e
subsidiariamente na Lei n° 9,784, de 1999 e na Lei Estadual n" 8.959/2009.

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, observado o principio da proporcionalidade.

11.6. Atrasos cuja justificativa sejam aceitas pela SEFEDE e comunicadas antes dos prazos de entrega consignados
no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta, ser isentas total ou parcialmente da multa.

12. CLÂUSUU DÉCIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÂO

11.7. Fica vedada a subcontrataçâo.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.1.0 presente CONTRATO poderá ser rescindido:

a. Por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos por ato unilateral da CONTRATANTE, nas
hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIll, do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, por escrito, com a devida motivação,
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assegurado o contraditório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na
cláusula anterior:

b. Por acordo entre as partes, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo, e desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias; e,

c. Por via judicial, nos termos da legislação.

13.2. Rescindido o CONTRATO nos termos dos incisos I a XII, XVII e XVIII, do artigo 78 da Lei n" 8.666/93, além de
responder por perdas e danos decorrentes do CONTRATO, a CONTRATADA obriga-se ao pagamento de multa conforme
fixado no subitem 11.3 da cláusula anterior considerando-a divida liquida e certa, e acarretando para a Prefeitura as
conseqüências previstas no artigo 80, incisos I a IV, da Lei n" 8.666/93, no que couber.

13.3. Em caso de rescisão, conforme motivos previstos nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n® 8.666/93, sem que
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuizos que comprovadamente houver sofrido, tendo ainda o
direito, se foro caso, aos pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data da rescisão.

13.4. Reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei
8.666.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-VEDAÇÕES

14.1 Este CONTRATO obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores, não podendo nenhum deles ceder
ou transferir o CONTRATO ou quaisquer direitos dele decorrentes.

14.2 É vedada a cessão de qualquer crédito decorrente do presente CONTRATO e de todo e qualquer titulo de
crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá, necessariamente, a cláusula "Não à Ordem", retirando-lhe o caráter de
circularidade, eximindo-se a CONTRATANTE, de todo e qualquer pagamento ou obrigação a terceiros, por titulos
colocados em cobrança, desconto, caução ou outra modalidade de circulação ou garantia, inclusive quanto aos direitos
emergentes do presente CONTRATO e, em hipótese alguma, a CONTRATANTE aceitará tais titulos, os quais serão
devolvidos, imediatamente, à pessoa jurídica ou física que os houver apresentado.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- REAJUSTE DE PREÇOS

15.1. Os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser reajustàveis, desde que seja observado interregno
mínimo de 12 (doze) meses.

15.2. Para o reajustamento dos preços unitários contratados, deverá ser observada a legislação vigente, sendo
utilizada a seguinte fórmula:
R=(l-IO).P
10

Onde:

Para o primeiro reajuste;

R= reajuste procurado;
1= Índice relativo ao mês do reajuste;

0= Índice relativo ao mês do novo reajuste da data limite para apresentação da proposta;
P= preço atual dos serviços.

Para reajustes subsequentes:

R= reajuste procurado;
1= índice relativo ao mês do novo reajuste;
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10= índice relativo ao mês do inicio dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;
P= preço atual dos serviços/produtos até último reajuste efetuado.

15.3. Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será aplicado o índice Nacional de Preços ao
Consumidor - IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substitui-lo por força de determinação legal

15.4. O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do IPCA dos últimos 12 meses, tendo como marco
inicial a data limite para apresentação da proposta.

15.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualídade será contada da data do último reajuste.

15.6. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio
econômico financeiro do contrato, conforme art. 65, II, da Lei n® 8.666/93.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei n" 8.666, de 1993.

16.2 A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até 25®/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

16.3 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação oríginal; sejam mantidas as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Administração à continuidade do contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666/93,
na Lei n® 10.520/2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
n® 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais do contrato.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele previsto. Qualquer ajuste
complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado por escrito e assinado pelos representantes de
ambas as partes.

18.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações contratuais ou ao exercido
da prerrogativa decorrente deste CONTRATO não constituirá renúncia ou novação nem impedirá a parte de exercer seu
direito a qualquer tempo.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA-DA PUBLICAÇÃO

19.1. A CONTRATANTE providenciará nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n® 8.666/93, a publicação do
extrato do Contrato no Diário Oficial do Município (SE FOR RECURSO FEDERAL PUBLICAR TAMBÉM NO DOU).

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA-DO FORO

20.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento, não resolvidas na esfera administrativa,
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será competente o foro da Justiça Estadual da Comarca do município de São Mateus do Marantião, excluído quaisquer
outro, por mais privilegiado que seja.

V ns.

E por estar justo e acordado, depois de lido e actiado conforme, as partes assinam o presente instrumento contratual em
04(quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

São Mateus do Maranhão,

CONTRATANTE

de de

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1
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